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Lei nº 2.277/2019
“Regula a Política Municipal de Assistência Social, o Sistema

Único de Assistência Social e o Fundo Municipal de Assistência
Social.”

O Prefeito Municipal de Porciúncula, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
eu, sanciono a seguinte lei.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS SOBREA POLITICA DE

ASSISTENCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE PORCIÚNCULA

Art. 1º  A Política Municipal de Assistência Social organiza-se
sob a forma de sistema público não contributivo, descentralizado
e participativo denominado SISTEMA ÚNICO DE ASSISTENCIA
SOCIAL – SUAS e tem por funções a proteção social, a vigilância
socioassistencial e a defesa de direitos, efetivados por meio de
um conjunto integrado de ações da iniciativa pública e da
sociedade.

§ 1º A política de Assistência Social no Município será exercida
com primazia pelo poder público, gerida e operada por meio de
comando do órgão gestor municipal da Assistência Social e
integrado ao Sistema Único da Assistência Social - SUAS.

§ 2º Órgão gestor é o responsável pela formulação e execução
da política de Assistência Social no Município, denominado
Secretaria Municipal de Promoção Social Ação Comunitária e
Habitação – SMPSACH.

 Art. 2º Na formulação da Política Municipal de Assistência
Social, o Município observará os princípios, diretrizes e normas
estabelecidas pela PNAS / 2004, aprovada pela Resolução nº
145 de 15 de outubro de 2004 do CNAS e pelas legislações
federais, estaduais e municipais, especialmente a Lei Orgânica
Municipal.

Art. 3º  Para efetivar-se como direito, a Assistência Social deve
observar os seguintes princípios organizativos:

I – universalidade: todos têm direito à proteção
socioassistencial, prestada a quem dela necessitar, com respeito
à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de
qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição;

II - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem
exigência de contribuição ou contrapartida, observado o que
dispõe o art. 35, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 -
Estatuto do Idoso;

III - integralidade da proteção social: oferta das provisões em
sua completude, por meio de conjunto articulado de serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

IV – intersetorialidade: integração e articulação da rede
socioassistencial com as demais políticas e órgãos setoriais;

V – equidade: respeito às diversidades regionais, culturais,
socioeconômicas, políticas e territoriais, priorizando aqueles que
estiverem em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social.

Art. 4º  Para caracterização da vulnerabilidade, risco e
necessidades, serão considerados:

I – a perda ou fragilidade de vínculos de afetividade,
pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades
estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem
pessoal resultante de deficiências; exclusão pela pobreza e/ou
no acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias
psicoativas; diferentes formas de violência advinda do núcleo
familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não inserção
no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e
alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem
representar risco pessoal e social.

II – as violações de direitos, como casos de violência física,
abuso ou exploração sexual, trabalho infantil, dentre outros.

III – a impossibilidade de prover a própria subsistência, por si
ou por sua família.

SEÇÃO I - DA ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 5º  A Assistência Social organiza-se por nível de
complexidade compreendendo os seguintes tipos de proteção:

I – proteção social básica: conjunto de serviços, programas,
projetos e benefícios da assistência social que visa prevenir
situações de vulnerabilidade e risco social por meio do
desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;

II – proteção social especial: conjunto efetivo de serviços,
programas e projetos que tem por objetivo a reconstrução de
vínculos familiares e comunitários, a defesa de direitos, o
fortalecimento das potencialidades e aquisições  e a proteção de
famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de
violação de direitos.

§ 1º - A proteção social especial abrange a proteção social
especial de média complexidade e de alta complexidade.

§ 2º - Os serviços de proteção social básica e especial devem
ser organizados de forma a garantir o acesso ao conhecimento
dos direitos socioassistenciais e sua defesa.

§ 3º - A Vigilância Social é um dos instrumentos das proteções
da assistência Social que identifica e previne as situações de
risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território,
orientando as intervenções a serem feitas.

SEÇÃO II - DAS FINALIDADES E DIRETRIZES DO SUAS

Art. 6º O SUAS tem por finalidade garantir o acesso aos direitos
socioassistenciais previstos em Lei, tendo o Município, por meio
do órgão gestor municipal da Assistência Social, a
responsabilidade por sua implementação e coordenação.
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de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, podendo
para isso realizar audiências públicas.

§ 2º - O Conselho deve planejar suas ações de forma a garantir
a consecução das suas atribuições e o exercício do controle social,
primando pela efetividade e transparência das suas atividades,
devendo observar:

I – O planejamento das ações do conselho deve orientar a
construção do orçamento da gestão da assistência social para o
apoio financeiro e técnico às funções do Conselho.

II – O planejamento das atividades do Conselho deverá utilizar
as ferramentas informatizadas disponibilizadas pelo Governo
Federal para o estabelecimento de atividades, metas, cronograma
de execução e prazos.

Art. 11  O CMAS é órgão de deliberação colegiada, de
composição paritária entre Poder Público Municipal e a Sociedade
Civil, vinculado ao órgão gestor municipal da Assistência Social e
que tem como competência:

I – elaborar Regimento Interno e normas administrativas
definidas pelo Conselho, com o objetivo de orientar o seu
funcionamento, observando as resoluções do CCNAS;

II – aprovar a Política Municipal de Assistência Social, elaborada
em consonância com a PNAS, na perspectiva do SUAS, e com as
diretrizes estabelecidas pelas Conferências de Assistência Social,
podendo contribuir nos diferentes estágios de sua formulação;

III – convocar, em conformidade com a Conferência Nacional,
a Conferência Municipal de Assistência Social, bem como aprovar
as normas de funcionamento das mesmas e constituir a comissão
organizadora e o respectivo Regimento Interno;

IV – encaminhar as deliberações da conferência aos órgãos
competentes e monitorar seus desdobramentos;

V – acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos,
bem como os  ganhos sociais e o desempenho dos benefícios,
rendas, serviços socioassistenciais, programas e projetos
aprovados no Município;

VI – aprovar critérios de qualidade para funcionamento dos
serviços de assistência social públicos e privados segundo os
princípios e diretrizes do SUAS, normatizando as ações e
regulando a prestação de serviços de natureza pública e privada
no campo da assistência social, exercendo essas funções num
relacionamento ativo e dinâmico com os órgãos gestores,
resguardando-se as respectivas competências e observando
critérios para o repasse de recursos financeiros;

VII – aprovar o plano integrado de capacitação de recursos
humanos para a área de assistência social, de acordo com as
NOB/ SUAS e NOB –RH / SUAS;

VIII – zelar pela implementação do SUAS;
IX – apreciar a proposta orçamentária referente aos recursos

destinados a todas as ações de assistência social, tanto os
recursos próprios quanto aqueles oriundos de outras esferas de
governo, alocados no respectivo fundo de assistência social;

X - Apreciar os critérios de partilha de recursos, respeitando os
parâmetros adotados na LOAS e explicitar os indicadores de
acompanhamento;

XI – inscrever as entidades, organizações e programas de
assistência social no município nos termos do regimento interno
e das normas pertinentes, especialmente as resoluções do CNAS
e do CMAS;

XII – monitorar em conjunto com o órgão gestor, as entidades,
organizações e programas de assistência social no município,
nos termos do regimento interno e normas pertinentes;

XIII – informar ao CNAS, através do órgão gestor, sobre o
cancelamento de inscrição de entidades e organizações de
assistência social, a fim de que este adote as medidas cabíveis;

XIV – acompanhar o processo do pacto de gestão entre as
esferas nacional,  estadual e municipal, efetivado na CIT –
Comissão Intergestores Tripartite e CIB – Comissão Intergestores
Bipartite, estabelecido na NOB/SUAS, e aprovar seu relatório;

XV – divulgar e promover a defesa dos direitos
sócioassistenciais;

XVI – dar publicidade a todas as decisões, bem como as
contas do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS e os
respectivos pareceres emitidos;

XVII – apreciar, aprovar e acompanhar o Plano de Ação,
demonstrativo sintético anual de execução físico-financeiro a ser
apresentado pelo órgão gestor;

Art. 12  No controle do financiamento, o CMAS deve observar:
I – o montante e as fontes de financiamento dos recursos

destinados à assistência Social e sua correspondência às
demandas;

II – os valores do cofinanciamento da política de assistência
social em nível local;

III – a compatibilidade entre a aplicação dos recursos e o Plano
de Assistência Social;

IV – os critérios de partilha;
V – a estrutura e a organização do orçamento da assistência

social e do fundo de assistência social e a ordenação de despesas
deste fundo em âmbito local;

VI – a efetividade do comando único da política de assistência
social no âmbito do Município, através da análise sistemática das
informações nos planos orçamentários e de sua execução
financeira, identificadas na função fiscal da assistência social;

VII – a definição e aferição de padrões e indicadores de
qualidade na prestação dos serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais e os investimentos em gestão que
favoreçam seu incremento;

VIII – apreciação dos instrumentos, documentos e sistemas
de informações para a prestação de contas relativas aos recursos
destinados à assistência social;
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§ 1º - O SUAS tem a participação de todos os entes federados e
tem por função a gestão do conteúdo específico da assistência
social no campo da proteção social.

§ 2º - Organiza-se com base nas diretrizes estabelecidas pela
PNAS/2004, aprovada pela Resolução nº 145 de 15 de outubro de
2004, do CNAS:

I - Descentralização político-administrativa, cabendo a
coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação
e execução dos respectivos programas às esferas  estadual e
municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência
social, garantindo o comando único das ações em cada esfera de
governo, respeitando-se as diferenças e as características
socioterritoriais locais;

II – Participação da população, por meio de organizações
representativas, na formulação das políticas e no controle das ações
em todos os níveis;

III – Primazia da responsabilidade do Estado na condução da
Política de Assistência Social em cada esfera de governo;

IV – Centralidade na família para concepção e implementação
dos benefícios, serviços, programas e projetos.

V – garantia da convivência famílias e comunitária.
Art. 7º  A proteção social deve garantir segurança de sobrevivência,

de acolhimento, de convívio ou de vivência familiar, cabendo ao
SUAS afiançar ao público que dela necessitar:

I – acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços e
serviços para a realização da proteção social básica e especial,
devendo as instalações físicas e a ação profissional conter:

a) condições de recepção;
b) escuta profissional qualificada;
c) informação;
d) sigilo;
e) referência;
f) concessão de benefícios;
g) aquisições de materiais e sociais;
h) abordagem em território  de incidência de situações de

risco;
i) oferta de uma rede de serviços e de locais de permanência

de indivíduos e famílias sob curta, média e longa permanência.
II – renda: inclusão e acompanhamento para concessão de

auxílios financeiros e de benefícios continuados, nos termos da
lei, para cidadãos não incluídos no sistema contributivo de proteção
social, que apresentem vulnerabilidades decorrentes do ciclo de
vida e/ou incapacidade para a vida independente e para o trabalho;

III – convívio ou vivência familiar, comunitária e social: oferta
pública de rede continuada de serviços que garantam
oportunidades e ação profissional;

IV – desenvolvimento de autonomia;
V – apoio e auxílio: quando sob riscos circunstanciais, exige a

oferta de auxílios em bens materiais e  pecunio,  em caráter
transitório, denominados de benefícios eventuais para as famílias,
seus membros e indivíduos.

CAPÍTULO II
DOS COMPONENTES DO SUAS
SEÇÃO I – DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES

Art. 8º  Compõe o SUAS:
I – como instância de controle social: CMAS – Conselho

Municipal de Assistência Social;
II – como instância de gestão da política: SMPSACH – Secretaria

Municipal de Assistência Social, Ação Comunitária e Habitação,
como Órgão gestor municipal de Assistência Social;

III – como unidades de prestação de serviços complementares:
as Entidades de Assistência Social cadastradas no CMAS;

SEÇÃO II – DAS INSTÂNCIAS COLEGIADAS E DE CONTROLE
SOCIAL

SUBSEÇÃO I – DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

Art. 9º  A Conferência Municipal de Assistência Social, convocada
e coordenada pelo CMAS, é realizada a cada quatro anos, tendo
como finalidade avaliar o desempenho da política de assistência
social implementada pelo município e definir novas diretrizes para
a mesma.

§ 1º - A Conferência poderá ser convocada extraordinariamente
por deliberação do CMAS;

§ 2º - A Conferência Municipal de Assistência Social avalia o
desempenho da política de assistência social no Município, bem
como discute as diretrizes para o seu aperfeiçoamento;

§3º - A Conferência é compreendida como um processo de
debate público sobre a política de assistência social no Município,
podendo ser realizadas etapas  preparatórias às conferências,
mediante a convocação de pré conferências, reuniões ampliadas
do conselho, entre outras estratégias de ampliação da participação
popular.

SUBSEÇÃO II – DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO DO
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 10 O CMAS é instância municipal deliberativa do sistema
descentralizado e participativo, de caráter normativo e permanente
e encarregado de fiscalizar, acompanhar, monitorar e avaliar a
política pública de assistência social, zelando pela ampliação e
qualidade da rede de serviços socioassistenciais para todos os
destinatários da Política.

§ 1º - É responsabilidade do CMAS a discussão de metas e
prioridades orçamentárias, no âmbito do Plano Plurianual, da Lei
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IX - A aplicação dos recursos transferidos como incentivos de
gestão do SUAS e do Programa Bolsa Família e a sua integração
aos serviços;

X – acompanhamento da execução dos recursos pela rede
prestadora de serviços socioassistenciais, no âmbito
governamental e não governamental, com vistas ao alcance dos
padrões de qualidade estabelecidos em diretrizes, pactos e
deliberações das Conferenciais e demais instâncias do SUAS;

XI - Incumbe ao CMAS exercer o controle e a fiscalização da
SMPSACH, mediante:

a – apreciação da proposta orçamentária apresentada pelo
órgão gestor municipal da assistência social;

b – acompanhamento da execução orçamentária e financeira,
de acordo com a periodicidade prevista nesta lei, observado o
calendário elaborado pelo CMAS;

 c  – análise e deliberação acerca da respectiva prestação de
contas.

Art. 13 – O CMAS é composto por 14 (catorze) conselheiros
titulares e respectivos suplentes, sendo 7 (sete) conselheiros
indicados e nomeados pelo Poder Executivo e 7 (sete)
representantes da sociedade civil.

I - Composição do CMAS indicados e nomeados pelo Poder
Executivo:

a) um representante da Secretaria Municipal de Promoção
Social Ação Comunitária e Habitação;

b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
c) um representante da Secretaria Municipal de Educação;
d) um representante da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente;
e) um representante da Secretaria Municipal de Fazenda;
f) um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
g) um representante da Secretaria Municipal de Turismo.
II – Representantes da Sociedade:
 a) três representantes de entidades prestadoras de serviços

de assistência social;
b) um representante de instituição de atendimento a pessoa

idosa;
c) dois representantes de instituições de atendimento a

criança e/ou adolescente;
d) um representante de associações comunitárias,

representando os três Distritos;
§ 1º - Cada titular do CMAS terá um suplente, oriundo da mesma

categoria representativa;
§ 2º - Somente será admitida a participação no CMAS de

entidades juridicamente constituídas e em regular funcionamento;

§ 3º Os representantes de entidades não governamentais
serão indicados pelos seguimentos que representarão e
nomeados pelo chefe do executivo;

§ 4º - Os representantes do Governo Municipal serão de livre
escolha do Prefeito;

§ 5º A nomeação dos conselheiros deve ser formalizada por
ato do Poder Executivo.

III - A cada dois anos ocorrerá eleição para composição do
novo CMAS, Presidente, Vice Presidente.

IV - Os Conselheiros não serão remunerados por suas
atribuições e são considerados agentes públicos nos termos da
Lei Municipal Nº 1.279/95 e suas funções são consideradas de
interesse público relevante

V - Cabe ao Poder Público indicar seus representantes por
período que se fizer necessário. Os membros do Conselho que
representam a sociedade civil serão indicados pelas entidades
prestadoras de serviços, também por período que se fizer
necessário, podendo ser substituído a qualquer tempo. Para vaga
das Associações de Moradores, deverão a cada dois anos, se
reunir para nova votação.

SUBSEÇÃO III – DA REPRESENTAÇÃO DO PODER PÚBLICO

Art. 14  A representação do poder público junto ao Conselho
Municipal de Assistência Social contará com 7 (sete)
representantes titulares e 7 (sete) suplentes, todos designados,
pelos respectivos Secretários:

I – um conselheiro e respectivo suplente de cada secretaria,
conforme composição mencionada no Art. 13;

§ 1° - Os representantes designados devem ser escolhidos
preferencialmente entre servidores com disponibilidade para
participação e formação, de forma a proporcionar uma contribuição
efetiva para o exercício das atribuições do colegiado.

§ 2° - O mandato do representante governamental no CMAS
está condicionado à sua ciência inequívoca.

§ 3º – O afastamento dos representantes do governo junto ao
Conselho Municipal de Assistência Social deverá ser previamente
comunicado e justificado para que não haja prejuízo das atividades
do conselho.

SUBSEÇÃO IV – DA REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Art. 15  A representação da sociedade civil junto ao Conselho
Municipal de Assistência Social contará com 7 (sete)
representantes titulares e 7 (sete) suplentes, assim designados:

I – três representantes de entidades prestadoras de serviços
de assistência social inscritas no CMAS e que atuem no âmbito
territorial do Município há pelo menos dois anos, que possuam
finalidade pública, tenham transparência em suas ações e
preencham um dos seguintes objetivos:

a) atendimento: aquelas que, de forma continuada,
permanente e planejada, realizam serviços, programas, projetos
e benefícios de proteção social básica e/ou especial e de defesa
de direitos sócio-assistenciais, dirigidos às famílias e indivíduos
em situações de vulnerabilidade e risco social e pessoal, conforme
preconizado na LOAS, na PNAS, portarias do Ministério do
Desenvolvimento e Combate à Fome – MDS e normas
operacionais;

b) assessoramento: defesa e garantia de direitos; aquelas
que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam
serviços, programas e projetos voltados prioritariamente para a
defesa e efetivação dos direitos, pela construção de novos direitos,
promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades
sociais, fortalecimento dos movimentos sociais e das
organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças,
dirigidos ao público da política de assistência social, conforme a
LOAS, a PNAS e suas normas operacionais.

c) assessoria técnica: aquela que prestam assessoria
política, técnica, financeira a movimentos sociais, organizações,
grupos populares e de usuários, no fortalecimento do seu
protagonismo  e na capacitação para intervenção nas esferas

políticas, sistematização e difusão de projetos inovadores de
inclusão cidadã que possam colaborar na criação de soluções
alternativas a serem incorporadas nas políticas públicas;

II – um representante de instituição de atendimento a pessoa
idosa;

III – dois representantes de instituições de atendimento a criança
e/ou adolescente;

IV - um representante de associações comunitárias,
representando os três Distritos;

§ 1° - São critérios para comprovação da legitimidade das
entidades, movimentos, organizações e grupo de usuários
interessados em participar da eleição;

§2º - no caso de entidade ou organização de atendimento, estar
inscrita no CMAS;

§ 3° -  Os representantes da sociedade civil serão eleitos em
foro próprio, através de plenárias específicas e coordenadas pelo
próprio segmento, convocadas e acompanhadas pelo CMAS, na
forma do Regimento Interno.

§ 4° - O CMAS disporá sobre o processo de eleição da sociedade
civil em Regimento Interno.

SUBSEÇÃO V – DA ESTRUTURA DO CONSELHO MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 16 O órgão gestor municipal da Assistência Social deverá
prover infraestrutura física e material necessárias ao funcionamento
do CMAS, garantindo recursos materiais, financeiros e humanos,
observando-se os termos das normas vigentes, devendo para tanto,
instituir dotação orçamentária específica.

Art. 17  O CMAS contará com uma Secretaria Executiva destinada
a assessoria técnica e apoio administrativo, cujas atribuições serão
detalhadas no Regimento Interno.

Art. 18  A mesa diretora do CMAS será composta pelo Presidente
e Vice Presidente,  e devem ser eleitos entre seus membros,
observando-se a paridade.

Parágrafo Único  - Em cada mandato da presidência a vice-
presidência, deverá ocorrer a alternância entre representantes da
sociedade civil e do governo, fazendo constar do regimento interno
a forma de substituição em casos de vacância da presidência de
forma a não interromper a alternância do cargo.

Art. 19 O plenário do CMAS reunir-se-á obrigatoriamente uma
vez ao mês e, extraordinariamente, sempre que necessário e
funcionará de acordo com o Regimento Interno que definirá:

I – atribuições dos Conselheiros, nos limites do art. 10;
II – processo de eleição dos conselheiros representantes da

sociedade civil;
III – processo de eleição da presidência e vice-presidência e

mesa diretora e orientações e procedimentos para os casos de
vacância;

IV – orientações e procedimentos para a substituição de
conselheiros e perda de mandato;

V – periodicidade das reuniões do Plenário, prazos, duração e
quórum para a convocação de reuniões extraordinárias;

VI – atribuições técnicas e administrativas da Secretaria
Executiva do CMAS;

VII – periodicidade das reuniões das Comissões e descrição
de suas atribuições;

VIII – orientações técnicas sobre a classificação e publicação
das deliberações do plenário que devem ser consubstanciadas
em resoluções;

SEÇÃO III – DA CONSTITUIÇÃO DE COMISSÕES LOCAIS DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL – CLAS

Art 20  O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS
poderá contar com  Comissões Permanentes, com a função de
subsidiar as decisões do colegiado.

Parágrafo Único – Para a organização do processo de trabalho,
o CMAS deverá incluir em seu Regimento Interno comissões
permanentes, as quais deverão ser paritárias com no mínimo 04
integrantes, e o:

I – Comissão de Normas: Tem como objetivo normatizar as
ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e
privada no campo da assistência social, além de fixar normas para
a concessão de certificados de inscrição de entidades no CMAS,
analisando os pedidos de inscrição;

II – Comissão de Políticas: Tem como objetivo subsidiar
tecnicamente o Conselho no acompanhamento, controle e
fiscalização da Política de Assistência Social, também sob o aspecto
da intersetorialidade e das interfaces com as demais políticas
públicas;

III – Comissão de Financiamento: Tem como objetivo analisar,
acompanhar e fiscalizar a gestão de recursos do Fundo Municipal
de Assistência Social – FMAS, realizando estudos e propondo
critérios ao Conselho para a destinação desses recursos;

SEÇÃO IV - CONTROLE DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

Art. 21 Com base na Resolução CNAS nº 15, de 5 de Junho de
2014, torna-se necessário a criação do Conselho Municipal de
Controle Social do Programa Bolsa Família, garantindo  a paridade
entre o governo e sociedade civil, composta entre os conselheiros
do CMAS;

I - Representantes do Governo
- Secretaria Municipal de Promoção Social, Ação Comunitária e

Habitação - (SMPSACH)
- Secretaria Municipal de Saúde - (SMS):
- Secretaria Municipal de Educação (SME):
II - Representantes da Sociedade Civil Organizada
- Representante do Dispensário Padre José Maria Collaço
- Representante da Obra “O Pão de Santo Antonio”
- Representante de Associações de Moradores
   Art.  22   Para organização das ações, será criado o

Comitê Intersetorial do Programa Bolsa Família, formado
por:

- Coordenador do Comitê Intersetorial - preferencialmente
Assistente Social da SMPSACH

- Membros do Comitê Intersetorial: formado por representantes
das Secretarias Municipais: Promoção Social, Saúde e Educação
(independe de  fazer parte da composição do CMAS)

Art.  23  Para operacionalização do Programa Bolsa Família
torna-se necessário:

- Gestor do Programa - técnico de nível superior (Assistente
Social ou pedagogo, que tenham amplo conhecimento do
Programa Bolsa Família)

- Operador Municipal Master - CadÚnico
- Operador Municipal Master - Frequência Escolar - MEC
- Operador Municipal Master - Sistema de Saúde -SISVAN

Parágrafo Único: A nomeação dos membros que formam o
Conselho Municipal de Controle Social do Programa Bolsa Família,
Comitê Intersetorial, Gestor e Operadores Master, será através
de portaria expedida pelo chefe do executivo municipal.

Art. 24 O exercício da participação e controle social do PBF no
nível local, realizada pelo CMAS, observará as seguintes diretrizes:

I - incentivar e apoiar a mobilização dos usuários do Programa
Bolsa Família e dos serviços socioassistenciais, a fim de que
possam participar das reuniões do CMAS;

II – zelar pelo caráter público das reuniões do CMAS, salvo
quando se tratar de matéria sujeita a sigilo, na forma da legislação
pertinente;

III – promover a disseminação de informações aos usuários
sobre seus direitos, objetivos, regras e mecanismos de
funcionamento do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único;

IV – incentivar a participação da sociedade no controle social,
bem como articular iniciativas conjuntas, quando couber.

Art. 25 O CMAS na participação e no controle social do PBF,
deverá articular-se com os conselhos setoriais existentes,
sobretudo com os conselhos de saúde e educação, bem como
com outras interfaces de participação, de maneira a integrar e
acompanhar a oferta de serviços públicos às famílias beneficiárias
do PBF.

Art. 26 Caberá ao Conselho realizar atividades de
acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução e
operacionalização do Programa Bolsa Família em seu âmbito,
sem prejuízo de outras fixadas por sua norma de criação,
especialmente:

I – quanto à operação do Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal (Cadastro Único):

a) acompanhar e fiscalizar os espaços e equipe de referência
responsável pelo preenchimento do Cadastro Único, para que
sua base de dados seja composta de informações fidedignas,
que reflitam a realidade socioeconômica do município;

b) acompanhar e fiscalizar a equidade no acesso das pessoas
em situação de pobreza às políticas públicas de combate à pobreza
e à desigualdade social;

c) acompanhar e fiscalizar, junto à gestão local, as estratégias
de busca ativa de potenciais beneficiários do PBF, sobretudo das
famílias em maior grau de pobreza e daquelas que integram
grupos de populações tradicionais e em situações específicas
de vulnerabilidade e de risco social e pessoal.

II – acerca da gestão dos benefícios do PBF:
a) acompanhar e fiscalizar os procedimentos relacionados à

gestão de benefícios, executados pela gestão municipal, zelando
para que as normas que disciplinam o Programa Bolsa Família
sejam observadas no âmbito local.

b) avaliar, periodicamente, a relação de benefícios, de modo a
identificar as famílias que não reúnam características de
elegibilidade ao PBF;

c) solicitar, mediante justificativa, ao gestor municipal, o
bloqueio ou o cadastramento de benefícios referentes às famílias
que não atendam aos critérios de elegibilidade do Programa;

d)acompanhar atos de gestão de benefícios do PBF e dos
Programas Remanescentes realizados pelo gestor municipal;

e)informar à SENARC eventuais deficiência ou irregularidades
identificadas na prestação dos serviços de competência do Agente
Operador (Caixa Econômica Federal).

III - no que se refere ao acompanhamento das
condicionalidades do PBF:

a) acompanhar e fiscalizar a garantia da oferta, pela gestão
municipal, de serviços públicos necessários ao cumprimento das
condicionalidade do PBF pelas famílias beneficiárias;

b) articular-se e estabelecer estratégias conjuntas com os
conselhos setoriais municipais de educação e saúde;

c) acompanhar e fiscalizar periodicamente as estratégias
util izadas pela gestão para inserção nos serviços
socioassistenciais das famílias beneficiárias do PBF que estão
em descumprimento das condicionalidades;

d) acompanhar e analisar os resultados e as repercussões
do acompanhamento das famílias em descumprimento de
condicionalidades no município;

e) acompanhar, fiscalizar e contribuir para o aprimoramento e
ampliação da rede de proteção social, estimulando o Poder
Público a acompanhar as famílias em descumprimento das
condicionalidades;

f) acompanhar os processos relacionados à gestão de
condicionalidades, executados pelo município, zelando para que
as normas que as disciplinam sejam observadas no nível local.

IV – quanto às ações intersetoriais do Programa Bolsa Família:
a) promover, junto ao órgão gestor, a integração e a oferta

de serviços que reforcem a proteção social e conduzam à
superação da condição de exclusão social enfrentada pelas
famílias beneficiárias do PBF, em especial daquelas em
acompanhamento familiar, de forma articulada com os conselhos
setoriais existentes no município, os outros entes federativos e a
sociedade civil.

V - No que se refere à capacitação
a) Identificar as necessidades de capacitação de seus

membros;
b) Auxiliar o Governo Municipal na organização da

capacitação dos membros das instâncias de controle social e do
gestor municipal do PBF.

VI - No que se refere ao apoio financeiro à gestão do PBF e ao
Índice de Gestão Descentralizada – IGD/PBF:

a) planejar e deliberar sobre os gastos de no mínimo 3% dos
recursos do IGD PBF, destinados ao desenvolvimento das
atividades do respectivo conselho de assistência social;

b) acompanhar e fiscalizar a gestão e a aplicação dos
recursos do apoio financeiro à gestão municipal do PBF (IGD-
PBF).

SEÇÃO V – DOS DEMAIS CONSELHOS VINCULADOS AO
ÓRGÃO GESTOR MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 27  Exercerão complementarmente o controle social da
política de assistência social os seguintes conselhos de políticas
públicas e outros, na medida em que possuam vínculo ou interface
com ela:

I – Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS;
II – Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa –

COMDIPI;
III - Conselho Municipal de Defesa de Direitos da Criança e do

Adolescente – CMDCA;
§ 1° Resoluções conjuntas poderão ser tomadas quando os

temas e assuntos, objeto de regulação ou financiamento de ações,
forem comuns a dois ou mais conselhos.
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§ 2° - Ao CMAS caberá a articulação das políticas setoriais,
especialmente daquelas cujos fundos integram o orçamento da
assistência social, para que assegure a consonância entre as
diretrizes e prioridades de ações, programas e projetos
financiados, de forma que alcancem o público prioritário da
assistência social.

SEÇÃO VI – DA COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO GESTOR
MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 28  A Secretaria designada para a área da Assistência Social
é o órgão gestor da Política de Assistência Social no âmbito do
Município, a quem compete:

I – efetivar a gestão do SUAS;
II – monitorar e avaliar as ações das entidades de assistência

social desenvolvidas no âmbito do município;
III – promover a elaboração de diagnósticos, estudos, normas

e projetos de interesse da assistência social;
IV – coordenar as atividades de infraestrutura  relativa a

materiais, espaço físico, equipamentos e recursos humanos
necessários ao funcionamento regular do SUAS;

V – articular- se com outras esferas de governo e prefeituras
de outros municípios na busca de soluções para problemas
sociais municipais;

VI – providenciar a documentação necessária à certificação
das entidades de assistência social, nos termos do Decreto
Federal n° 7.237, de 20 de julho de 2010, que regulamenta a Lei
Federal n° 12.101, de 27 de novembro de 2009.

VII – coordenar e articular as ações no campo da assistência
social, no âmbito do município;

VIII – propor ao CMAS a Política Municipal de Assistência Social,
suas normas gerais, bem como critérios de prioridade e de
elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de
benefícios, serviços, programas e projetos.

IX – elaborar o Plano Municipal de Assistência Social de acordo
com os princípios definidos na Política Municipal de Assistência
Social;

X – elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da
assistência social, em conjunto com as demais áreas da
Seguridade Social;

XI – gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, sob a
orientação e controle do Conselho Municipal de Assistência Social;

XII – encaminhar à apreciação do Conselho Municipal de
Assistência Social – CMAS relatórios trimestrais e anuais de
atividades e de realização financeira dos recursos;

XIII – prestar assessoramento técnico às entidades e
organizações de assistência social;

XIV – formular política para a qualificação sistemática e
continuada de recursos humanos no campo da assistência social;

XV – desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as
análises de necessidades e formulação das proposições para a
área;

XVI – coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro
das entidades e organizações de assistência social abrangidas
pelo Município;

XVII – articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas
de saúde e previdência social, bem como os demais responsáveis
pelas políticas socioeconômicas setoriais, visando à elevação do
patamar mínimo de atendimento às necessidades básicas;

XVIII – elaborar e submeter ao Conselho Municipal de
Assistência Social – CMAS os programas anuais e plurianuais de
aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social
– FMAS;

IX – definir no Regimento Interno, a operacionalização dos
benefícios eventuais previstos no art. 22 Lei Federal n° 8.742, de
7 de dezembro de 1993 – LOAS, que visam ao pagamento de
auxílio natalidade ou morte.

SEÇÃO VII – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMPLEMENTAR
DO SUAS

Art. 29 Integração do SUAS, por meio do vínculo com o gestor
municipal da Assistência Social, as entidades e organizações que,
de forma continuada, permanente e planejada, realizam serviços,
programas, projetos e benefícios de proteção social básica e/ou
especial e de defesa de direitos socioassistenciais; dirigidos à
famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade e risco social
e pessoal, conforme preconizado na LOAS, na PNAS, portarias do
Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome – MDS e normas
operacionais.

§ 1° - Todas as Entidades que compõem o SUAS deverão
observar as normas federais, os princípios e as diretrizes da
Política Nacional de Assistência Social, as orientações das
Normas Operacionais Básicas e das normas expedidas pelo
Conselho Nacional de Assistência Social e do CMAS, dentro de
uma perspectiva de política pública de caráter laico e não
contributivo.

§ 2° - As entidades conveniadas para acolhimento de criança
e de adolescente e acompanhamento de medidas sócio
educativas deverão estar inscritas no Conselho Municipal de
Defesa de direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA.

§ 3° - As entidades conveniadas para acolhimento ou prestação
de serviços diretos a pessoas idosas deverão estar inscritas no
Conselho Municipal da Pessoa Idosa – COMDIPI.

Art. 30 As Entidades de assistência social que compõem o
SUAS, poderão receber apoio técnico e financeiro do Município,
desde que atendam aos requisitos da Tipificação Nacional de
Serviços Socioassistenciais;

Art. 31  O funcionamento das entidades e organizações de
assistência social depende de prévia inscrição no Conselho
Municipal de Assistência Social, conforme art. 9° da LOAS, e deverá
atender aos requisitos emanados das resoluções do CNAS e
orientados por resoluções do CMAS.

CAPÍTULO III
DA GESTÃO DO SUAS
SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

Art. 32  A gestão SUAS cabe ao órgão gestor da Assistência
Social definido na estrutura organizacional do Executivo Municipal
obedecendo às diretrizes dos incisos I e III do Art. 5° da Lei Federal
n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – LOAS, do comando único
das ações no âmbito do Município e da primazia da
responsabilidade do Estado na condução da política de
assistência social.

Art. 33 O SUAS será operacionalizado por meio de um conjunto
de ações e serviços prestados, preferencialmente em unidades

públicas do Município, sob o comando do órgão gestor municipal
da Assistência Social, responsável pela coordenação da Política
Municipal de Assistência Social no âmbito do Município.

§ 1° - As ações, serviços, programas, projetos e benefícios
poderão ser executados em parceria e complementarmente com
as entidades não governamentais de assistência social que
integram a rede socioassistencial.

§ 2° - Consideram-se  entidades e organizações de assistência
social aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento,
assessoramento e as que atuam na defesa e garantia dos direitos
dos usuários da política de assistência social, nos termos da
legislação vigente.

§ 3° - São usuários da política de assistência social cidadãos e
grupos em situações de vulnerabilidade e risco social.

§ 4° - São trabalhadores do SUAS todos aqueles que atuam
institucionalmente na Política de Assistência Social, conforme
preconizado na LOAS, na PNAS e no SUAS, inclusive quando se
tratar de consórcios intermunicipais e organizações de Assistência
Social.

§ 5° - Cada programa, projeto, serviço ou equipamento terá seu
projeto político pedagógico elaborado preferencialmente com a
participação dos usuários e amplamente divulgado a eles.

§  6° - Todo equipamento do SUAS terá mecanismos destinados
a avaliar o grau de satisfação do usuário com os serviços prestados,
bem como espaços de fala e avaliação dos serviços com presença
de gestores, trabalhadores e usuários.

§ 7° - Excluem-se do SUAS os direitos garantidos por outras
políticas transversais como a da Saúde e Educação,
especificamente a concessão de medicamentos, órteses, próteses,
tratamento de saúde, internações de idosos dependentes,
internação de dependentes químicos, transportes de usuários para
fins de assistência médica, hospitalar, terapêutica e escolar,
construção de residências, emissão de laudos e pareceres para
política tributária e para o Poder Judiciário ou Sistema Sócio
Jurídico.

SEÇÃO II – DA COMPOSIÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL
E DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS DO SUAS

Art. 34 A Rede Pública da Assistência Social é composta pelos:
I – Centros de Referência de Assistência Social – CRAS e

demais equipamentos e serviços da proteção social básica;
II – Centros de Referência Especializados de Assistência Social

– CREAS e os demais equipamentos e serviços da rede de
proteção social especial de média complexidade;

III – equipamentos e serviços da rede de proteção social
especial de alta complexidade;

IV – programas, serviços e projetos que incluam subsídios ou
transferência de renda, regulamentados pelo Executivo Municipal
e previstos na lei orçamentária anual com base em critérios de
financiamento estabelecidos pelo CMAS;

V – benefícios eventuais previstos no art. 22 da Lei Federal n°
8.742, de 7 de dezembro de 1993 – LOAS e na Lei Municipal nº
2.069/2013.

VI – Programas, Projetos, Ações e estratégias de economia
solidária para:

a) a segurança alimentar do público prioritário da assistência
social;

b) o acesso à qualificação profissional e inclusão no mercado
de trabalho;

c) a capacitação e estímulo ao associativismo e
cooperativismo como estratégia de inclusão produtiva e renda da
população em condições de extrema vulnerabilidade.

Parágrafo Único  - Os Programas, Projetos, Ações e estratégias
de Economia solidária, serão regulamentados pelo Executivo
Municipal e previstos na lei orçamentária anual com base em
critérios de financiamento estabelecidos pelo CMAS.

SUBSEÇÃO I – DA REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA DO
SUAS

Art.35  O CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial,
localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e
risco social, destinada à articulação dos serviços
socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação
de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção
social básica às famílias.

Art. 36  Os CRAS ofertarão os seguintes serviços, conforme
resolução CNAS 109/2009 – Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais ou outra que vier modificá-la:

I – Serviço de Proteção e Atenção Integral à Família – PAIF;
II – Serviço de Conveniência e Fortalecimento de Vínculos –

SCFV
III – Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para

Pessoas com Deficiência e Idosos.
Art. 37  Compete aos CRAS
I – responsabilizar-se pela gestão territorial da proteção social

básica;
II – executar prioritariamente o PAIF e outros programas,

benefícios e serviços de proteção social básica, que tenham como
foco a família e seus membros nos diferentes ciclos da de vida;

III – elaborar diagnóstico sócioterritorial e identificar
necessidades de serviços, mediante estatísticas oficiais; banco
de dados da Vigilância Socioassistencial e do órgão gestor
municipal da Assistência Social; diálogo com os profissionais da
área e lideranças comunitárias; banco de dados de outros serviços
socioassistenciais ou setoriais, organizações não governamentais,
conselhos de direitos e de políticas públicas e grupos sociais;

IV – organizar e coordenar a rede local de serviços
socioassistenciais, agregando todos os atores sociais do território
no enfrentamento das diversas expressões da questão social;

V – articular, no âmbito dos territórios, os serviços, benefícios,
programas e projetos de proteção social básica e especial dos
SUA, por meio dos coletivos territoriais;

VI – trabalhar em estreita articulação com os demais serviços e
equipamentos da rede socioassistencial do território;

VII – assegurar acesso ao Cadastro Único a todas as famílias
em situação de vulnerabilidade do território;

VIII – Incluir as famílias beneficiárias dos programas de transferência
de renda nos diversos serviços do CRAS, prioritariamente aquelas
vinculadas ao Programa Bolsa Família e ao Benefício de Prestação
Continuada, em especial nos serviços de inclusão produtiva;

IX – viabilizar a implantação de outros programas, projetos e
ações e estratégias de economia solidária para a inclusão social
da população vulnerável do território;

X – pré habilitar idosos e pessoas com deficiência, conforme
art. 20 da Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro 1993 – Lei
Orgânica de Assistência Social – LOAS, para o recebimento do

Benefício de Prestação Continuada – BPC, cuidando da inclusão
destes nos programas, projetos e serviços socioassistenciais;

XI – conceder benefícios eventuais assegurados pela LOAS,
com base na Lei Municipal específica, cuidando de incluir as
famílias beneficiárias nos programas, projetos e serviços
socioassistenciais;

XII – participar dos espaços de articulação das políticas sociais
e fortalecer suas iniciativas no sentido de construir a
intersetorialidade no Município;

XIII –promover ampla divulgação dos direitos
socioassistenciais nos territórios, bem como dos programas,
projetos, serviços e benefícios visando assegurar acesso a eles;

XIV – identificar, facilitar e incluir nos programas as das famílias
em situação de insegurança alimentar e nutricional visando
assegurar-lhes o acesso aos direitos socioassistenciais;

XV – realizar busca ativa das famílias sempre que necessário
visando assegurar-lhes o acesso aos direitos socioassistenciais;

XVI – viabilizar a implantação de programas, projetos e
estratégias de fomento ao acesso à justiça, educação em direitos
e mediação de conflitos nos territórios;

Parágrafo único – Os CRAS, na consecução da política
municipal da assistência social, observarão o Protocolo de Gestão
Integrada entre Benefícios e Serviços aprovado na Resolução n°
7 de 10 de setembro de 2009, da Comissão Intergestores Tripartite
– CIT, assim como outros protocolos e instrumentos que vierem
a ser firmados no âmbito da política de assistência social.

Art. 38   Compõem a rede de proteção social básica nos
territórios, além dos CRAS, os Serviços de Convivência e de
Fortalecimento de Vínculos – SCFV voltados para famílias e
pessoas em seus diferentes ciclos de vida;

I – crianças e adolescentes, representados por unidades de
CRAS no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –
SCFV;

II – jovens, por meio dos coletivos juvenis;
III – idosos, por meio dos CRAS e Entidades com grupos de

convivência;
IV – rede de inclusão sócio-produtiva implantada em parceria

com setores públicos e privados, com estratégia de Economia
Solidária.

Parágrafo único – Os equipamentos e serviços de proteção
social básica localizados nos territórios do CRAS atuarão de forma
articulada.

SUBSEÇÃO II – DA REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
DO SUAS

Art. 39  O CREAS é unidade pública de abrangência e gestão
municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços
a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco
pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que
demandam intervenções especializadas da proteção social
especial.

Art. 40  O CREAS oferta os seguintes serviços conforme
resolução CNAS 109/2009 – Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais ou outra que vier a modificá-la:

I – serviço de proteção e atendimento especializado a famílias
e indivíduos – PAEFI;

II – serviço especializado em abordagem social;
III – serviço de proteção social a adolescentes em

cumprimento de medida sócio educativa de Liberdade Assistida
– LA e/ou de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC;

IV – serviços especializados de atenção às pessoas em
situação de rua;

V – serviço de proteção social especial para pessoas com
deficiências, idosos e suas famílias.

Art. 41 Compete ao CREAS:
I – proporcionar apoio e acompanhamento especializado de

forma individualizada ou em grupo a famílias e indivíduos;
II – acompanhar o atendimento realizado pelos serviços de

acolhimento das famílias com crianças, adolescentes e outros
membros em acolhimento institucional e familiar;

III – subsidiar e participar da elaboração dos mapeamentos
da área de vigilância socioassistencial do órgão gestor de
Assistência Social;

IV – contribuir para o envolvimento e participação dos usuários
nos movimentos de defesa e promoção de direitos;

V – organizar encontros de famílias usuárias, fortalecendo-as
enquanto espaço de proteção e sujeito social;

VI – operar a referência e a contra-referência com a rede de
serviços socioassistenciais da proteção básica e especial;

VII – promover a articulação com as demais políticas públicas,
com as instituições que compõem o Sistema de Garantia de
Direitos e com os movimentos sociais;

VIII – acionar os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos
sempre que necessário visando a responsabilização por
violações de direitos;

IX – viabilizar a implantação de outros programas, projetos e
ações e estratégias de economia solidária para a inclusão social
da população vulnerável do território.

Art. 42 A rede de proteção social especial de média complexidade
de Porciúncula compreende, além do CREAS o CIAME;

Art. 43 A rede de proteção social especial de alta complexidade no
Município é constituída por serviços e equipamentos destinados a
crianças e adolescentes, e oferta Serviço de Acolhimento Institucional na
modalidade – Casa Lar, Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistênciais:

Art. 44 A rede de proteção social especial de alta complexidade
de Porciúncula compreende:

I – Abrigo Institucional para pessoa Idosa;
II – Casa Lar;
III – Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
§ 1º - Outros equipamentos, serviços e redes de proteção

social especial de alta complexidade poderão ser implantados,
desde que fique comprovada a sua necessidade e tenha
aprovação dos Conselhos afins.

§ 2° - O acolhimento familiar terá sempre prioridade em relação
ao acolhimento institucional de crianças e adolescentes e será
feito por meio de programa de guarda subsidiada, aprovado pelo
CMAS e regulamentado pelo Executivo Municipal.

SEÇÃO III – DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS DO ÂMBITO DO
SUAS

SUBSEÇÃO I – DEFINIÇÃO E PRINCÍPIOS DOS BENEFÍCIOS
EVENTUAIS

Art. 45  Entendem-se por benefícios eventuais as provisões
suplementares e provisórias que integram organicamente as
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garantias do SUAS e são prestadas aos cidadãos e às famílias
em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade
temporária e de calamidade pública.

Parágrafo Único - O órgão gestor municipal da Assistência
Social regulamentou, a operacionalização dos Benefícios
Eventuais no SUAS, através de Lei Municipal nº 2.069/2013.

SEÇÃO IV – DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO

Art. 46  Os instrumentos de gestão são ferramentas de
planejamento técnico e financeiro do SUAS, tendo como referência
o diagnóstico social e os eixos de proteção social básica e
especial, sendo eles: Plano Municipal de Assistência Social;
Orçamento; Monitoramento, Avaliação e Gestão da Informação e
Relatório Anual de Gestão, conforme especificação da NOB-
SUAS.

Art. 47  O Plano Plurianual de Assistência Social – PPAS é um
instrumento de gestão, que organiza, regula e norteia a execução
das ações na perspectivas do SUAS.

Parágrafo Único – Cabe ao órgão gestor municipal da
Assistência Social, concomitantemente à elaboração do PPA,
elaborar o Plano Municipal de Assistência Social – PPAS, por um
período de 04 (quatro) anos, que deverá ser submetido à
aprovação do CMAS.

Art. 48  O financiamento da política de Assistência Social será
detalhado no processo de planejamento, por meio do Orçamento
plurianual e anual, expressado e autorizado a projeção das receitas
e os limites de gastos nos projetos e atividades propostos no plano,
com ciência do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

§ 1° - Os instrumentos de planejamento orçamentário, na
administração pública, se desdobram no Plano Plurianual – PPA,
na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e na Lei Orçamentária
Anual – LOA.

§ 2° - Os instrumentos de planejamento orçamentário devem
contemplar a apresentação dos programas e das ações,
considerando os planos de assistência social, os níveis de
complexidade dos serviços, programas, projetos e benefícios.

§ 3° - O orçamento da Assistência Social deverá ser inserido
na proposta de Lei Orçamentária, na função 08 – Assistência
Social, sendo os recursos destinados às despesas correntes e
de capital relacionadas aos serviços, programas, projetos e
benefícios governamentais e não governamentais alocados no
Fundo Municipal de Assistência Social.

Art. 49 O órgão gestor municipal da Assistência Social
organizará o Sistema de Vigilância Socioassistencial,
Monitoramento e Avaliação da Assistência Social de Porciúncula
como instrumentos das proteções da assistência social que
identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social
e seus agravos no território.

Art. 50 Constituem responsabilidades específicas do órgão
gestor municipal da Assistência Social acerca da área da
Vigilância Socioassistencial:

I – elaborar e atualizar, em conjunto com as áreas de proteção
social básica e especial, os diagnósticos circunscritos aos
territórios de abrangência dos CRAS e CREAS;

II – colaborar com o planejamento das atividades pertinentes ao
cadastramento e á atualização cadastral do Cadastro Único em âmbito
municipal;

III – fornecer sistematicamente às unidades da rede
socioassistencial, especialmente aos CRAS e CREAS,
informações e indicadores territorializados, extraídos do Cadastro
Único, que possam auxiliar as ações de busca ativa e subsidiar
as atividades de planejamento e avaliação dos próprios serviços;

IV – fornecer sistematicamente aos CRAS e CREAS listagens
territorializadas das famílias em descumprimento de
condicionalidades do Programa Bolsa família, com bloqueio ou
suspensão do benefício, e monitorar a realização da busca ativa
destas famílias pelas referidas unidades e o registro do
acompanhamento que possibilita a interrupção dos efeitos do
descumprimento sobre o benefício das famílias;

V – fornecer sistematicamente aos CRAS e CREAS listagens
territorializadas das famílias beneficiárias do BPC – Benefício de
Prestação Continuada e dos benefícios eventuais e monitorar a
realização da busca ativa destas famílias pelas referidas unidades
para inserção nos respectivos serviços;

VI – realizar a gestão do cadastro de unidades da rede
socioassistencial privada no CadSUAS, quando não houver na
estrutura do órgão gestor área administrativa específica
responsável pela relação com a rede socioassistencial privada;

VII – coordenar, em âmbito municipal, o processo de
preenchimento dos questionários do Censo SUAS, zelando pela
qualidade das informações coletadas.

Art. 51  O relatório de gestão destina-se a sintetizar e divulgar
informações sobre os resultados obtidos e sobre a probidade dos
gestores do SUAS às instâncias formais do SUAS, ao Poder
Legislativo, ao Ministério Público e à Sociedade como um todo.

Parágrafo Único – O relatório de gestão deve avaliar o
cumprimento das realizações, dos resultados ou dos produtos,
obtido em função das metas prioritárias, estabelecidas no Plano de
Assistência Social e consolidado em um Plano de Ação Anual.

SEÇÃO V – DA GESTÃO DO TRABALHO NO SUAS

Art. 52  São responsabilidades e atribuições do gestor público
efetivar a gestão do trabalho no âmbito do SUAS, conforme legislação
e orientações da NOB-RH/SUAS:

I – implementar a gestão do trabalho, a capacitação e a educação
permanente no âmbito do SUAS, assegurando o princípio da
interdisciplinaridade;

II – destinar recursos financeiros para atender ao planejamento
do quadro de recursos humanos necessários à execução da
política da assistência social, efetivando-se por meio da realização
de concursos públicos;

III – instituir e designar, em sua estrutura administrativa, setor e
equipe responsável pela gestão do trabalho no SUAS;

IV – elaborar diagnóstico da situação de gestão do trabalho no
SUAS, para subsidiar a elaboração do plano integrado de
capacitação de recursos humanos para a área de assistência
social, de acordo com a NOB-RH/SUAS;

V – articular os gestores das demais esferas de governo para
cofinanciamento de programa de formação continuada aos
trabalhadores do SUAS;

VI – contribuir na definição e organização do Cadastro Nacional
dos Trabalhadores do SUAS e do Censo RH-SUAS;

VII – aplicar Cadastro Nacional dos Trabalhadores do SUAS, na
rede SUAS, que inclui entidades e organizações ele assistência
social e os serviços, programas, projetos e benefícios existentes;

VIII – manter e alimentar o Cadastro Nacional dos Trabalhadores
do SUAS, e modo a viabilizar o diagnóstico, planejamento e
avaliação das condições da área de gestão do trabalho para a
realização dos serviços socioassistenciais, bem como seu controle
social;

IX – fomentar as discussões sobre a criação de plano de cargos
e salários dos trabalhadores do SUAS.

CAPÍTULO IV
 DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 53  Fica instituído o Fundo Municipal de Assistência Social –
FMAS, que passa ser regido pelas disposições constantes neste
Capítulo.

Art. 54  O Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS – é um
dos instrumentos de gestão do SUAS de captação e aplicação de
recursos, vinculado ao órgão gestor da Assistência Social que tem
por objetivo proporcionar recursos e meios para o financiamento
das ações da Política de Assistência Social, destacadas na Lei
Orgânica da Assistência Social n° 8.742, de 7 de dezembro de
1993, e no Plano Municipal de Assistência Social, como benefícios
serviços, programas e projetos no âmbito do SUAS.

Art. 55  Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência
Social – FMAS:

I – receitas do Município;
II – recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional

e Estadual de Assistência Social;
III – doações, auxílios, contribuições, subvenções e

transferências de entidades nacionais e internacionais,
organizações governamentais e não governamentais;

IV – receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo,
realizadas na forma da Lei;

V – produto de convênios firmados com outras entidades
financeiras;

VI – doações em espécie feitas diretamente do Fundo;
VII – outras receitas que venham a ser legalmente constituídas.
§ 1° - A dotação orçamentária prevista para o Órgão da

Administração Pública Municipal, responsável pela assistência
social, será transferida para a conta do Fundo Municipal de
Assistência Social – FMAS, após realização das receitas e despesas
correspondentes.

§ 2° - Os recursos que compões os Fundos serão depositados
em instituições financeiras oficiais, em conta especial sob a
denominação Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.

Art. 56  O Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS – será
gerido pelo órgão gestor municipal da Assistência Social,
responsável pela Política de Assistência Social, sob orientação e
participação do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

Parágrafo Único – A proposta orçamentária do Fundo Municipal
de Assistência Social – FMAS, deverá ser aprovada pelo Conselho
Municipal de Assistência Social – CMAS e constatar na Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

Art. 57 Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social –
FMAS, serão aplicados:

I – no apoio técnico e financeiro aos serviços, programas,
projetos e benefícios de assistência social, aprovados pelo
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, obedecidas às
prioridades estabelecidas no Parágrafo Único do Art. 23 da Lei n°
8.742, de 7 de dezembro de 1993;

II – na capacitação de recursos humanos e no desenvolvimento
de estudos e pesquisas, relativos à área de assistência social;

III – financiamento total ou parcial de programas, projetos e
serviços de Assistência Social, aprovados pelo Conselho Municipal
de Assistência Social – CMAS;

IV – pagamento pela prestação de serviços a entidades
conveniadas de direito público e privado, para execução de
programas e projetos específicos do setor de assistência social;

V – aquisição de material permanente e de consumo e de outros
insumos, necessários ao desenvolvimento dos programas;

VI – construção,  reforma, ampliação, aquisição ou locação de
imóveis para prestação de serviços de assistência social;

V I I  –  d e s e n v o l v i m e n t o  e  a p e r f e i ç o a m e n t o  d o s
instrumentos de gestão, planejamento,  administração e
controle das ações de assistência socia l ;

VIII – desenvolvimento de programas de capacitação e
aperfeiçoamento de recursos humanos, dos órgãos
governamentais e não governamentais da área de assistência
social;

IX – pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto
no inciso I do Art. 15 da Lei Orgânica da Assistência Social n° 8.742,
de 7 de dezembro de 1993.

X – pagamento ou ressarcimento de despesas com transporte,
hospedagens, alimentação e demais encargos para os
conselheiros representantes de instituições não governamentais,
quando em atividades de representação do Conselho Municipal
de Assistência Social – CMAS, em conferências, fóruns, reuniões,
encontros, cursos de capacitação e outros, conforme decisão do
respectivo Conselho;

XI – para atender, em conjunto com o Estado e a União as
ações assistenciais de caráter de emergência.

Art. 58  O repasse de recursos para as entidades e organizações
de assistência social, devidamente registradas no Conselho
Municipal de Assistência Social – CMAS, será efetivado por
intermédio do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, de
acordo com critérios de pactuação estabelecidos com o CMAS.

Parágrafo Único – A transferência de recursos para organizações
governamentais e não governamentais de Assistência Social,

processar-se-ão mediante convênios, contratos, acordos, ajustes
e/ou similares, obedecendo à legislação vigente sobre a matéria
e em conformidade com os planos aprovados pelo Conselho
Municipal de Assistência Social – CMAS.

Art. 59  As contas e os relatórios do gestor do Fundo Municipal
de Assistência Social – FMAS, serão submetidos à apreciação do
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, mensalmente,
de forma sintética e, anualmente, de forma analítica.

Art. 60  A contabilidade evidenciará a situação financeira,
patrimonial e orçamentária do Sistema Municipal de Assistência
Social, conforme a legislação pertinente.

Art. 61 A contabilidade permitirá controle prévio, concomitante
e subseqüente, informado apropriações, apurando custos de
serviços, interpretando e avaliando, com os instrumentos de sua
competência, os resultados obtidos.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 62  O regimento interno do CMAS, na participação e controle
social do PBF, no que couber, deverão contemplar as disposições
estabelecidas nesta Lei.

Art. 63  Poderão ser convidados a participar das reuniões dos
CMAS, com direito a voz, representantes de outros órgãos ou
entidades públicas, bem como da sociedade civil, sempre que
na pauta constar assuntos de sua área de atuação.

Art. 64 As atas das reuniões do CMAS deverão ser
encaminhadas ao gestor da assistência social, para fins de
publicação e disponibilização nos respectivos sítios eletrônicos.

Art. 65  O CMAS deverá informar ao Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) sua
composição, atualizando seus dados sempre que houver
alterações nos respectivos aplicativos do Sistema Nacional de
Informações do SUAS - REDESUAS.

Art.  66  Cabe ao MDS, em relação à participação e controle
social desempenhado pelo CMAS:

I - disponibilizar informações atualizadas sobre o PBF;
II - orientar e incluir nas ações de capacitação e de formação,

as atribuições dos CMAS no que se refere à participação e controle
social do PBF;

III - planejar, formular e realizar, em parceria com os Estados,
Municípios e Distrito Federal, a capacitação dos integrantes dos
CMAS, em consonância com a Política Nacional de Educação
Permanente do SUAS;

IV – desenvolver e implementar estratégias de comunicação
voltadas aos gestores, trabalhadores, conselheiros e usuários
do PBF, de modo a disseminar informações sobre o Programa e
o Cadastro Único.

Art. 67  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº
2.216/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA
Gabinete do Prefeito,  05 de Junho de 2018.
Leonardo Paes Barreto Coutinho - Prefeito

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2019 – SRP / PROCESSO Nº
07.043/2018.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 010/2019
Às catorze horas e dez minutos do dia trinta de janeiro do ano

de 2019, reuniram-se na sede da Prefeitura Municipal de
Porciúncula que possui o CNPJ de nº 28.920.999/0001-06, na
Sala de Licitações, sito à Rua César Vieira, nº 105 – Centro –
Porciúncula/RJ, Pregoeiro Substituto João Cesar Honório da Silva,
tendo como Equipe de Apoio a Srª Camila Lopes de Oliveira Freitas
e o Sr. Érick Francisco Moraes Ferreira, designados pela Portaria
nº 036/2019, visando julgar as propostas apresentadas na
Licitação por Modalidade de Pregão Presencial nº. 004/2019 -
SRP do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM/LOTE, visando à futura e
eventual aquisição de gêneros alimentícios para a distribuição
da Merenda Escolar de todos os alunos da Rede Municipal de
Ensino, durante o período de 6 (seis) meses, conforme consta do
processo administrativo nº 07.043/2018,  da Secretaria Municipal
de Educação e na proposta detalhe do ANEXO II, parte integrante
do Edital do pregão em epígrafe. Neste ato o MUNICÍPIO DE
PORCIÚNCULA, pessoa jurídica dedireito público interno, inscrita
no CNPJ sob o número 28.920.999/0001-06, através da Secretaria
de Municipal de Educação, ora designada Órgão Gerenciador,
com sede à Rua César Vieira, nº 105 – Bairro Centro, CEP: 28.390-
000, Porciúncula/RJ, doravante simplesmente denominada
ADMINISTRAÇÃO, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. Leonardo Paes Barreto Coutinho, brasileiro, casado,
residente à Rua Alvarino da Conceição, nº 1, Centro Porciúncula/
RJ, portador da Carteira de identidade n°112095575, expedida
pelo IFP/RJ, inscrito no CPF sob o n° 074.894.177-08 e MARTINS
E MARTINS PADARIA E MERCEARIA LTDA-ME, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 11.750.615/0001-
51 e no Estado sob o número 79.04740.6 com sede à Rua Achilles
Vieira Folly, nº 1265, Bairro Santo Antônio, Porciúncula/RJ, CEP:
28.390-000, doravante simplesmente denominada DETENTORA
DA ATA, neste ato representada por sua representante legal, a Srª.
Ana Paula da Silva Machado, portadora da C.I. 24.308.581-8 DIC/
RJ, devidamente inscrita no CPF nº 141.464.097-10, que se
declaram conhecedoras do inteiro teor do Edital de Pregão Nº
004/2019-SRP, concordando com todos seus certames e
prometendo cumprir fielmente o que está aqui estipulado,
resolvem instituir a Ata de Registro de Preços (ARP), nos termos
da Lei do Pregão nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 1.776/
2017 e 1.780/2017, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº
8.666 de 21/06/93, com as modificações introduzidas pelas Leis
n°s: 8.248/1991 e alterações, 8.883 de 08/06/94, 9.648 de 27/05/
98, 9.854, de 27.10.1999 e 12.349 de 2010, bem como pela Lei
Complementar n° 123/06 e 128/08, Decreto Municipal nº 1.719/
2017 e demais normas legais e regulamentares aplicáveis e
atinentes a matéria, bem como ainda, pelas disposições neste
instrumento, com o intuito de Registrar os Preços das empresas
abaixo indicadas para o eventual e futuro fornecimento de gêneros
alimentícios para a distribuição da Merenda Escolar de todos os
alunos da Rede Municipal de Ensino, durante o período de 6 (seis)
meses, sendo certo que a presente constitui-se em documento
vinculativo e obrigacional às partes, obedecendo as condições
descritas no Edital correspondente e seus ANEXOS, que integram
a presente ata, independente de transcrição, conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA (Do objeto)
1.1- A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para o

eventual e futuro fornecimento de gêneros alimentícios para a
distribuição da Merenda Escolar de todos os alunos da Rede
Municipal de Ensino, durante o período de 6 (seis) meses, sendo

CONTINUA NA PÁGINA 5
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os quantitativos estimados e os itens a serem registrados os
constantes do Anexo II, Termo de Referência, do Edital do Pregão
Presencial Para Registro dePreços nº. 004/2019-SRP.

1.2- O fornecedor, o desconto e as especificações registrados
nesta Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:

CLÁUSULA SEGUNDA (Do local e prazo de execução) –
2.1- O prazo de fornecimento dos produtos deverá ser realizado

de forma imediata, contados a partir da data de homologação do
pregão e mediante requerimento, por um período de 06 (seis)
meses e a futura e eventual entrega dos gêneros alimentícios
será efetuada de forma parcelada, conforme solicitações da
Secretaria de Educação. Para tal, serão encaminhadas aos
fornecedores requisições para entrega dos itens necessários, e
os mesmos deverão executar as entregas nas datas e
quantidades previstas pela referida Secretaria. Sendo necessário
que o fornecedor disponha de uma guia de recebimento e
remessa (talão de recibo) para efetuar as entregas parceladas
assinadas pelo responsável no momento do recebimento dos
produtos e encaminhá-las à Secretaria requisitante. Também
deverá ficar uma cópia no local em que os produtos serão
entregues.

2.2- As futuras e eventuais entregas serão realizadas pelos
próprios fornecedores nos locais previstos pela Secretaria
requisitante, sendo ponto a ponto nos locais requisitados e no
almoxarifado da Secretaria referida, ou ainda, em alguns casos,
toda a entrega no almoxarifado central da menciona da Secretaria.

2.3- A futura e eventual entrega de gêneros alimentícios
perecíveis, como: frutas, verduras, legumes, carnes, frango,
salsicha e etc, deverá ser executada impreterivelmente nos
horários e dias a serem designados pela Secretaria solicitante,
mediante préviarequisição.

2.4- A solicitação de cada produto deverá atender ao quantitativo
mínimo por pedido, fixado no Termo de Referência ou em
autorização a ser exarada pelo Secretário da
SecretariaRequisitante.

2.5- A entrega dos produtos deverá observar as condições
estabelecidas no presente instrumento, podendo os locais
citados no item 2.2, serem contatados pelo telefone (22) 3842-
1221 ou na própria Secretaria Requisitante.

2.6- O prazo vertente poderá ser prorrogado, desde que não
ultrapasse o prazo máximo de validade como sendo de 12 (doze)
meses, conforme 15 da Lei 8.666/93, em seu § 3º, inciso III.

2.7- As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas
ao emitente e seu vencimento correrá 10 (dez) dias úteis após a
data de suareapresentação.

CLÁUSULA TERCEIRA (Do preço e condições de pagamento)
- O preço estipulado pelas partes para a aquisição dos materiais,
objeto da presente ata será de R$(23.891,20) vinte e três mil,
oitocentos e noventa e um reais e vinte centavos, assim descritos
na cláusula primeira da presente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado, quando
assim houver sido requerido o objeto da presente, mediante a
apresentação da Nota Fiscal devidamente fiscalizada e assinada,
no verso, pela Secretaria requisitante, conjuntamente com 02
servidores, atestando o recebimento dos referidos materiais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se ocorrer à futura e eventual
aquisição do objeto do presente, o pagamento se dará em até 30
(trinta) dias, conforme as solicitações da Secretaria requisitante
e após as efetivas entregas do objeto licitado, e se dará em tantas
parcelas quanto forem as da entrega, no máximo ao trigésimo
dia útil, a contar do período de adimplemento da obrigação, e
deverá ser requerido junto à Secretaria Municipal Requisitante,
com o documento de cobrança do objeto executado no período
da obrigação, isento de erros e devidamente acompanhado dos
seguintes comprovantes:

a) Certificado de Regularidade para com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), (Lei n.º 8.036/90, artigo27);

b) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal através
da Certidão de Quitação de Tributos, Contribuições Federais e à
Dívida Ativa da União, com base na Portaria conjunta RFB/PGFN
nº 1751, de 02 de outubro de 2014, expedida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria- Geral
da Fazenda Nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de eventuais
antecipações de pagamento, sempre em correspondência à
antecipação de execução, o respectivo desconto, seja a
requerimento do contratado ou no interesse da Administração, será
calculada aplicando-se o índice de 0,033% (trinta e três milésimos
por cento) por dia de antecipação. Aplicar-se-á, como desconto, a
compensação financeira acima referida, atendendo-se deste modo,
o que dispõe a alínea, “d”, do inciso XIV do artigo 40 da Lei Federal
n º 8.666/93.

a) Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde
que este atraso decorra de culpa da PMP-RJ, o valor devido será
acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de
0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título
de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela
devida.

b) O pagamento da multa e da compensação financeira a
que se refere o subitem anterior será efetivado mediante
autorização expressa do Prefeito de Porciúncula, em processo
próprio, que se iniciará como requerimento da licitante contratada
dirigido à Secretaria Municipal de Fazenda daPMP-RJ.

CLÁUSULA QUARTA (Do recebimento dos materiais) –
4.1- Os materiais deverão ser entregues no local e prazo

indicados na cláusula segunda, correndo por conta da
DENTENTORA DA ATA as despesas decorrentes de fretes,
embalagens, encargos e tudo mais que se relacionar com a
perfeição na entrega do produtoadquirido.

4.2- Os materiais serão entregues ao responsável designado
pela Secretaria requisitante, mediante a verificação, inspeção,
conferência e tudo mais que se relacionar com a perfeição do bem
adquirido, feita por pessoa ou comissão habilitada, devidamente
nomeada ou indicada pela Secretaria solicitante, e deverão ser
recebidos tal como, a saber:

a) Provisoriamente, após conformidade do responsável ou
responsáveis designados na cláusula quinta, parágrafo primeiro,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(quinze) dias da comunicação escrita da detentora da ata;

b) Definitivamente, após manifestação favorável do servidor
ou comissão acima referida, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no artigo 69 (sessenta e nove)
da Lei pertinente a esta matéria;

4.3- Caso não aceito o material, o mesmo deverá ser substituído
no prazo fixado pela Administração Municipal, com ressarcimento
por parte do fornecedor, dos prejuízos causados a esta Prefeitura.
A não ocorrência dentro do prazo estipulado deverá ser justificada;
se não aceita, sujeitar-se-á às penalidades previstas na
legislaçãopertinente.

4.4- Em razão do presente termo, a adjudicatária fica obrigada,
se requisitada, a entregar o bem dentro das especificações e
qualidades apresentadas nas propostas, no prazo previsto. A não
ocorrência deverá ser justificada perante a Administração, podendo
esta, aceitar ou não.

CLÁUSULA QUINTA (Dos direitos e responsabilidades) - A
DETENTORA DA ATAse responsabilizará pela perfeita execução do
objeto na presente ata, inclusive pela sua manutenção e qualidade,
correndo por sua conta e risco o transporte do mesmo até a efetiva
entrega em seu destino às pessoas autorizadas pela
ADMINISTRAÇÃO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto da presente deverá ser
entregue, quando requisitado, com validade igual ou superior a
80% (oitenta por cento) do prazo definido pelo fabricante a contar
da data em que forem efetivamente recepcionados pelo agente
responsável designado pela Secretaria solicitante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A avaliação da qualidade dos produtos
ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de
Porciúncula/RJ, sempre que se julgar necessário, através de
análise de amostra colhida, correndo a expensas da detentora da
ata as despesas decorrentes das análises e testes de qualidade
dos mesmos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fornecer os produtos no local de
entrega previsto nesta Ata.

PARÁGRAFO QUARTO: Promover por sua conta, através de
seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista
das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto desta
Ata.

PARÁGRAFO QUINTO: A DETENTORA DA ATA será a única
integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os
danos e prejuízos de qualquer natureza que causar a PMP/RJ ou a
terceiros, provenientes da entrega do material, respondendo por si
e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da PMP/RJ.

PARÁGRAFO SEXTO: Executar o objeto da presente Ata
rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as
demais obrigações impostas pelo Edital, seus Anexos, Termo de
Referência e processo administrativo nº 07.043/2018.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Cientificar, imediatamente, a fiscalização
da PMP/RJ de qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verificar na execução do objeto.

PARÁGRAFO OITAVO: Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou
imperfeições referentes à execução do objeto, atendendo assim,
as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização
da PMP/RJ.

PARÁGRAFO NONO: Os empregados da DETENTORA DA ATA
não manterão nenhum vínculo empregatício com a
ADMINISTRAÇÃO, sendo de sua inteira responsabilidade as
obrigações sociais, previdenciárias e Trabalhistas relativas aos
seus empregados ou contratados, inclusive no que tange ao Seguro
de Acidente de Trabalho, desligamento, horas extras, diárias,
quaisquer despesas com alimentação, locomoção, não cabendo
à ADMINISTRAÇÃO qualquer tipo de responsabilidade nem
encargos de qualquer natureza, previstas na legislação específica,
cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.

PARÁGRAFO DÉCIMO: A DETENTORA DA ATA não transferirá a
terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações
a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência ou na minuta de contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA (Dos reajustes) – Os preços registrados
poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços
ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial
e na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis,
impeditivos da execução do ajustado.

PARÁGRAFO ÚNICO: Quaisquer tributos ou encargos legais
criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de

disposições legais, quando ocorridas após a data da
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos
preços registrados, implicarão a revisão destes, para mais ou
para menos, conforme o caso.

CLÁUSULA OITAVA: (Das obrigações da Administração) –
8.1- Atestar quando da futura e eventual aquisição nas Notas

Fiscais e/ou faturas a efetiva execução do objeto do presente,
conforme ajuste representado pela Nota de Empenho.

8.2- Aplicar à DETENTORA DA ATA penalidade, quando for o
caso.

8.3- Prestar à DETENTORA DA ATA toda e qualquer informação,
por esta solicitada, necessária à perfeita execução da Ata, Contrato
ou instrumento equivalente, proporcionando-a todas as condições
para que possa desempenhar a execução do objeto de acordo
com as determinações da Ata, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

8.4- Efetuar quando da futura e eventual aquisição o pagamento
à DETENTORA DA ATA no prazo avençado, após a entrega da Nota
Fiscal, devidamente atestada, no setor competente, e exigir o
cumprimento de todas as obrigações assumidas, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

8.5- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços,
por servidor ou comissão especialmente designada e notificar,
por escrito, à DETENTORA DA ATA da aplicação de qualquer
sanção.

8.6- Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam
mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas
pela DETENTORA DA ATA, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

8.7- A existência e a atuação da fiscalização em nada
restringirão a responsabilidade única, integral e exclusiva da
DETENTORA DA ATA, no que concerne ao objeto da Ata, às
implicações próximas e remotas perante a PMP/RJ ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades
decorrentes da execução contratual não implicarão em
responsabilidade da PMP/RJ ou de seus prepostos, devendo,
ainda, a DETENTORA DA ATA, sem prejuízo das penalidades
previstas, proceder ao ressarcimento imediato a PMP/RJ dos
prejuízos apurados e imputados À falhas em suasatividades.

8.8- A fiscalização da contratação decorrente do edital caberá
ao responsável do Serviço de Almoxarifado, a ser designado pela
Secretaria Requisitante, que determinará o que for necessário
para regularização de faltas ou defeitos nos termos do art. 67 da
Lei Federal nº8.666/93.

8.9- Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade
para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso
não previsto no processo administrativo nº 07.043/2018 e tudo o
mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não
acarrete ônus para a Prefeitura de Porciúncula ou modificação da
contratação.

8.10- A DETENTORA DA ATA deverá aceitar, antecipadamente,
todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem
adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e
comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade.

CLÁUSULA NONA (Da vigência da ata de registro de preços,
prazos de início de etapa de execução e conclusão) – A presente,
ora aqui registrada, terá vigência pelo prazo de 06 (seis) meses,
podendo ser prorrogado, desde que não ultrapasse o prazo
máximo de validade como sendo de 12 (doze) meses, conforme
15 da Lei 8.666/93, em seu § 3º, inciso III.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto do presente será fielmente
executado como aqui avençado e se requerido, nos termos do
instrumento convocatório e da legislação vigente a partir da
homologação do certame licitatório.

PARÁGRAFO SEGUNDO: É vedado efetuar acréscimos nos
quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA (Das Penalidades) - O descumprimento
da cláusula ou condição desta Ata ou do Edital e seus Anexos
sujeitarão a DETENTORA DA ATA à multa de até 20% (vinte por
cento) do valor total atualizado da Ata, de acordo com a gravidade
da infração, sem prejuízo do cancelamento da Ata de Registro de
Preços, quando for o caso, e de responder, a DETENTORA DA
ATA, pelos danos decorrentes da infração, sendo-lhe aplicado o
valor máximo da multa quando a infração motivar o cancelamento
da Ata de Registro de Preços. Não sendo exclusa a possibilidade
da aplicação de outras sanções previstas no edital, nesta Ata e na
legislação própria, a exemplo, no que couber, o previsto no artigo
86 (oitenta e seis) e seguintes da Lei 8.666/93 e no artigo 7º da
Lei 10.520/2002, tais como:

a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito;
b) Multas;
c) Cancelamento da Ata, sujeitando-se a DETENTORA DA

ATA ao pagamento de indenização a ADMINISTRAÇÃO por perdas
e danos;

d) Suspensão temporária do direito de licitar com esta
Prefeitura e com outros entes municipais;

e) Indenização à ADMINISTRAÇÃO da diferença de custo
para contratação de outro licitante;

f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por prazo não superior a 5 (cinco)
anos;

g) A multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por
cento) sobre o valor total do objeto em atraso, por dia de atraso na
execução do ora neste instrumento previsto; e

h) O valor máximo das multas não poderá exceder,
cumulativamente, a 20% (vinte por cento) do valor da Ata.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Além das cominações acima, a
CONTRATADA, incorrerá em multa de 5% (cinco por cento) quando
o atraso na entrega ensejar a rescisão do ora nestes termos
avençado, com base no valor total atualizado do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Poderão ser aplicadas, ainda, as
demais cominações previstas nos Decretos Municipais nºs 1.776/
2017 e 1.780/2017, na Lei 10.520/2002, com aplicação subsidiária
da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93, com as modificações
introduzidas pelas Leis n°s: 8.248/1991 e alterações, 8.883 de
08/06/94, 9.648 de 27/05/98, 9.854, de 27.10.1999 e 12.349 de
2010, bem como pela Lei Complementar n° 123/06 e 128/08,
Decreto Municipal nº 1.719/2017 e demais normas legais e
regulamentares aplicáveis e atinentes a matéria, bem como ainda,
pelas disposições deste instrumento convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (Do cancelamento do registro)
Quando a DETENTORA DA ATA não aceitar a redução do preço
registrado, na hipótese prevista na legislação, face às razões de
interesse público, devidamente justificados.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Por iniciativa das próprias
DETENTORAS DA ATA, quando mediante solicitação por escrito,
comprovarem a impossibilidade de cumprimento das exigências
insertas neste Registro de Preços, em função de fato
superveniente, aceito pela Administração, que comprovadamente
venha a comprometer a execução desta Ata.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Recusarem-se a não assinar a ata
de registro de preço, quando for o caso, no prazo estabelecido,
salvo por motivo devidamente justif icado e aceito pela
Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (Da rescisão unilateral) - A
DETENTORA DA ATA reconhece plenamente os direitos da
ADMINISTRAÇÃO, quanto ao direito de cancelamento do registro
administrativamente, aplicando-se no que couber, as disposições
previstas no artigo 79, I da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da
aplicação do elencado nos incisos II e III do mesmo dispositivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (Da legislação aplicável) - A
esta Ata aplicar-se-ão, também, as disposições das Leis Federais
nº 10.520/2002 e nº 8.666/93 como também suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA A ADMINISTRAÇÃO providenciará
a publicação no prazo de 20 (vinte) dias contados da assinatura
desta, e às suas expensas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA As partes SIGNATÁRIAS obrigam-
se por si e seus sucessores, a qualquer título a cumprir o ora
aqui disposto em todos os pontos que o integram ou o vierem a
integrar a presente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (Do Foro) - As partes elegem o
Foro da Comarca de Porciúncula - RJ, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
quaisquer dúvidas ou questões oriundas da presente Ata.

E, por estarem às partes de pleno acordo com as disposições
estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, aceitam cumprir
fielmente as normas legais e regulamentares, assinam o
presente em 03 (três) vias de igual efeito e teor, na presença das
testemunhas abaixo, para que produza os seus devidos e legais
efeitos.

Porciúncula-RJ, 01 de fevereiro de 2019.
ADMINISTRAÇÃO
Representada pelo Sr. Leonardo Paes Barreto Coutinho
Prefeito Municipal
MARTINS E MARTINS PADARIA E MERCEARIA LTDA-ME
Representada pela Srª. Ana Paula da Silva Machado
Representante Legal
TESTEMUNHAS:
Nome
CPF

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2019 – SRP / PROCESSO Nº
06.947/2018.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 011/2019
Às catorze horas e dez minutos do dia trinta de janeiro do ano

de 2019, reuniram-se na sede da Prefeitura Municipal de
Porciúncula que possui o CNPJ de nº 28.920.999/0001-06, na
Sala de Licitações, sito à Rua César Vieira, nº 105 – Centro –
Porciúncula/RJ, Pregoeiro Substituto João Cesar Honório da Silva,
tendo como Equipe de Apoio a Srª Camila Lopes de Oliveira Freitas
e o Sr. Érick Francisco Moraes Ferreira, designados pela Portaria
nº 036/2019, visando julgar as propostas apresentadas na
Licitação por Modalidade de Pregão Presencial nº. 006/2019 -
SRP do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, visando à futura e
eventual aquisição de pães para serem oferecidos aos alunos
matriculados nas Creches Municipais: Vovó Beatriz, Vovó Dininha,
Centro Integrado de Atendimento ao Menor Excepcional – CIAME,
E.M. Mirela Meira Lyra e E. M. Américo Pirozzi, conforme consta do
processo administrativo nº 06.947/2018,da Secretaria Municipal
de Educação e na proposta detalhe do ANEXO II, parte integrante
do Edital do pregão em epígrafe. Neste ato o MUNICÍPIO DE
PORCIÚNCULA, pessoa jurídica dedireito público interno, inscrita
no CNPJ sob o número 28.920.999/0001-06, através da Secretaria
de Municipal de Educação, ora designada Órgão Gerenciador,
com sede à Rua César Vieira, nº 105 – Bairro Centro, CEP: 28.390-
000, Porciúncula/RJ, doravante simplesmente denominada
ADMINISTRAÇÃO, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. Leonardo Paes Barreto Coutinho, brasileiro, casado,
residente à Rua Alvarino da Conceição, nº 1, Centro Porciúncula/
RJ, portador da Carteira de identidade n°112095575, expedida
pelo IFP/RJ, inscrito no CPF sob o n° 074.894.177-08 e MARTINS
E MARTINS PADARIA E MERCEARIA LTDA-ME, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 11.750.615/0001-
51 e no Estado sob o número 79.04740.6 com sede à Rua Achilles
Vieira Folly, nº 1265, Bairro Santo Antônio, Porciúncula/RJ, CEP:
28.390-000, doravante simplesmente denominada DETENTORA
DA ATA, neste ato representada por seu sócio administrador, o Sr.
Moisés de Oliveira Martins, portadora da C.I. 09.486.327-1
DETRAN/RJ, devidamente inscrita no CPF nº 024.978.437-83, que
se declaram conhecedoras do inteiro teor do Edital de Pregão Nº
006/2019-SRP, concordando com todos seus certames e
prometendo cumprir fielmente o que está aqui estipulado,
resolvem instituir a Ata de Registro de Preços (ARP), nos termos
da Lei do Pregão nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 1.776/
2017 e 1.780/2017, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº
8.666 de 21/06/93, com as modificações introduzidas pelas Leis
n°s: 8.248/1991 e alterações, 8.883 de 08/06/94, 9.648 de 27/05/
98, 9.854, de 27.10.1999 e 12.349 de 2010, bem como pela Lei
Complementar n° 123/06 e 128/08, Decreto Municipal nº 1.719/
2017 e demais normas legais e regulamentares aplicáveis e
atinentes a matéria, bem como ainda, pelas disposições neste
instrumento, com o intuito de Registrar os Preços da empresa
abaixo indicada para o eventual e futuro fornecimento de pães
para serem oferecidos aos alunos matriculados nas Creches
Municipais: Vovó Beatriz, Vovó Dininha, Centro Integrado de
Atendimento ao Menor Excepcional – CIAME, E.M. Mirela Meira
Lyra e E. M. Américo Pirozzi, sendo certo que a presente constitui-
se em documento vinculativo e obrigacional às partes,
obedecendo as condições descritas no Edital correspondente e
seus ANEXOS, que integram a presente ata, independente de
transcrição, conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA (Do objeto)
1.1- A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para

o eventual e futuro fornecimento de pães para serem oferecidos
aos alunos matriculados nas Creches Municipais: Vovó Beatriz,
Vovó Dininha, Centro Integrado de Atendimento ao Menor
Excepcional – CIAME, E.M. Mirela Meira Lyra e E. M. Américo
Pirozzi, sendo os quantitativos estimados e os itens a serem
registrados os constantes do Anexo II, Termo de Referência, do
Edital do Pregão Presencial Para Registro de Preços nº. 006/
2019-SRP.

1.2- O fornecedor, o desconto e as especificações registrados
nesta Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:
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CLÁUSULA SEGUNDA (Do local e prazo de execução) –
2.1- O prazo de fornecimento dos produtos deverá ser realizado

de forma imediata, contados a partir da data de homologação do
pregão e mediante requerimento, por um período de 12 (doze)
meses.

2.2 - A solicitação de cada produto deverá atender ao quantitativo
mínimo por pedido, fixado no Termo de Referência ou em autorização
a ser exarada pelo Secretário da Secretaria Requisitante.

2.3- O(s) produto(s) solicitado(s) deverá(ao) ser entregue(s)
nos locais solicitados pela Secretaria Requisitante para entrega
do material a ser solicitado e entregue entre 06:00 e 09:00 ao
servidor a ser designado pela mesma e nos locais a serem
estipulados.

2.4 - A entrega dos produtos deverá observar as condições
estabelecidas no presente instrumento, podendo os locais citados
no item 2.3, serem contatados pelo telefone (22) 3842-1221 ou na
própria Secretaria Requisitante.

2.5- O prazo de entrega poderá ser prorrogado por igual período,
desde que solicitado pela parte, durante o seu transcurso,
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.

2.6- As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas
ao emitente e seu vencimento correrá 10 (dez) dias úteis após a
data de suareapresentação.

CLÁUSULA TERCEIRA (Do preço e condições de pagamento) -
O preço estipulado pelas partes para a aquisição dos materiais,
objeto da presente ata será de R$(46.600) quarenta e seis mil e
seiscentos reais, assim descritos na cláusula primeira da presente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado, quando
assim houver sido requerido o objeto da presente, mediante a
apresentação da Nota Fiscal devidamente fiscalizada e assinada,
no verso, pela Secretaria requisitante, conjuntamente com 02
servidores, atestando o recebimento dos referidos materiais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se ocorrer à futura e eventual
aquisição do objeto do presente, o pagamento se dará em até 30
(trinta) dias, conforme as solicitações da Secretaria requisitante e
após as efetivas entregas do objeto licitado, e se dará em tantas
parcelas quanto forem as da entrega, no máximo ao trigésimo dia
útil, a contar do período de adimplemento da obrigação, e deverá
ser requerido junto à Secretaria Municipal Requisitante, com o
documento de cobrança do objeto executado no período da
obrigação, isento de erros e devidamente acompanhado dos
seguintes comprovantes:

a) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS), (Lei n.º 8.036/90, artigo27);

b) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal através
da Certidão de Quitação de Tributos, Contribuições Federais e à
Dívida Ativa da União, com base na Portaria conjunta RFB/PGFN nº
1751, de 02 de outubro de 2014, expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria- Geral da
FazendaNacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de eventuais
antecipações de pagamento, sempre em correspondência à
antecipação de execução, o respectivo desconto, seja a
requerimento do contratado ou no interesse da Administração, será
calculada aplicando-se o índice de 0,033% (trinta e três milésimos
por cento) por dia de antecipação. Aplicar-se-á, como desconto, a
compensação financeira acima referida, atendendo-se deste modo,
o que dispõe a alínea, “d”, do inciso XIV do artigo 40 da Lei Federal
n º 8.666/93.

a) Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde
que este atraso decorra de culpa da PMP-RJ, o valor devido será
acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de
0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título
de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela
devida.

b) O pagamento da multa e da compensação financeira a que
se refere o subitem anterior será efetivado mediante autorização
expressa do Prefeito de Porciúncula, em processo próprio, que se
iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido à
Secretaria Municipal de Fazenda da PMP-RJ.

CLÁUSULA QUARTA (Do recebimento dos materiais) –
4.1- Os materiais deverão ser entregues no local e prazo

indicados na cláusula segunda, correndo por conta da
DENTENTORA DA ATA as despesas decorrentes de fretes,
embalagens, encargos e tudo mais que se relacionar com a
perfeição na entrega do produtoadquirido.

4.2- Os materiais serão entregues ao responsável designado
pela Secretaria requisitante, mediante a verificação, inspeção,
conferência e tudo mais que se relacionar com a perfeição do bem
adquirido, feita por pessoa ou comissão habilitada, devidamente
nomeada ou indicada pela Secretaria solicitante, e deverão ser
recebidos tal como, asaber:

a) Provisoriamente, após conformidade do responsável ou
responsáveis designados na cláusula quinta, parágrafo primeiro,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(quinze) dias da comunicação escrita da detentora daata;

b) Definitivamente, após manifestação favorável do servidor
ou comissão acima referida, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no artigo 69 (sessenta e nove)
da Lei pertinente a esta matéria;

4.3- Caso não aceito o material, o mesmo deverá ser substituído
no prazo fixado pela Administração Municipal, com ressarcimento
por parte do fornecedor, dos prejuízos causados a esta Prefeitura.
A não ocorrência dentro do prazo estipulado deverá ser justificada;
se não aceita, sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação
pertinente.

4.4- Em razão do presente termo, a adjudicatária fica obrigada,
se requisitada, a entregar o bem dentro das especificações e
qualidades apresentadas nas propostas, no prazo previsto. A não
ocorrência deverá ser justificada perante a Administração, podendo
esta, aceitar ounão.

CLÁUSULA QUINTA (Dos direitos e responsabilidades) - A
DETENTORA DA ATA se responsabilizará pela perfeita execução do
objeto na presente ata, inclusive pela sua manutenção e qualidade,
correndo por sua conta e risco o transporte do mesmo até a efetiva
entrega em seu destino às pessoas autorizadas pela
ADMINISTRAÇÃO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto da presente deverá ser
entregue, quando requisitado, com validade igual ou superior a
80% (oitenta por cento) do prazo definido pelo fabricante a contar
da data em que forem efetivamente recepcionados pelo agente
responsável designado pela Secretaria solicitante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A avaliação da qualidade dos
produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura
Municipal de Porciúncula/RJ, sempre que se julgar necessário,
através de análise de amostra colhida, correndo a expensas da
detentora da ata as despesas decorrentes das análises e testes
de qualidade dosmesmos.

CLÁUSULA SEXTA (Das obrigações da Detentora da Ata) - A
DETENTORA DA ATA se obriga a manter, durante todo período de
vigência desta ata, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo de licitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Todas as obrigações, orientações e
especificações elencadas no termo de referência do processo
administrativo nº 06.947/2018, na proposta detalhe do ANEXO II,
parte integrante do Edital do Pregão Presencial nº 006/2019– SRP
e no presente instrumento devem ser cumpridas na íntegra, sob
pena de descumprimento do orapactuado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Assinar a presente ata de registro
de preços e manter, durante toda a vigência da mesma,
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fornecer os produtos no local de
entrega previsto nesta Ata.

PARÁGRAFO QUARTO: Promover por sua conta, através de
seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista
das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto
desta Ata.

PARÁGRAFO QUINTO: A DETENTORA DA ATA será a única
integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os
danos e prejuízos de qualquer natureza que causar a PMP/RJ ou
a terceiros, provenientes da entrega do material, respondendo
por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da PMP/
RJ.

PARÁGRAFO SEXTO: Executar o objeto da presente Ata
rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as
demais obrigações impostas pelo Edital, seus Anexos, Termo de
Referência e processo administrativo nº 06.947/2018.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Cientificar, imediatamente, a fiscalização
da PMP/RJ de qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verificar na execução do objeto.

PARÁGRAFO OITAVO: Corrigir, prontamente, quaisquer erros
ou imperfeições referentes à execução do objeto, atendendo
assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela
fiscalização da PMP/RJ.

PARÁGRAFO NONO: Os empregados da DETENTORA DA ATA
não manterão nenhum vínculo empregatício com a
ADMINISTRAÇÃO, sendo de sua inteira responsabilidade as
obrigações sociais, previdenciárias e Trabalhistas relativas aos
seus empregados ou contratados, inclusive no que tange ao
Seguro de Acidente de Trabalho, desligamento, horas extras,
diárias, quaisquer despesas com alimentação, locomoção, não
cabendo à ADMINISTRAÇÃO qualquer tipo de responsabilidade
nem encargos de qualquer natureza, previstas na legislação
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração.

PARÁGRAFO DÉCIMO: A DETENTORA DA ATA não transferirá a
terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas
no Termo de Referência ou na minuta decontrato.

CLÁUSULA SÉTIMA (Dos reajustes) – Os preços registrados
poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo
dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador
da Ata promover as necessárias negociações junto aos
fornecedores, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial e na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis
ou previsíveis, impeditivos da execução do ajustado.

PARÁGRAFO ÚNICO: Quaisquer tributos ou encargos legais
criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data da
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos
preços registrados, implicarão a revisão destes, para mais ou
para menos, conforme o caso.

CLÁUSULA OITAVA: (Das obrigações da Administração) –
8.1- Atestar quando da futura e eventual aquisição nas Notas

Fiscais e/ou faturas a efetiva execução do objeto do presente,
conforme ajuste representado pela Nota de Empenho.

8.2 - Aplicar à DETENTORA DA ATA penalidade, quando for o
caso.

8.3- Prestar à DETENTORA DA ATA toda e qualquer informação,
por esta solicitada, necessária à perfeita execução da Ata, Contrato
ou instrumento equivalente, proporcionando-a todas as condições
para que possa desempenhar a execução do objeto de acordo
com as determinações da Ata, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

8.4- Efetuar quando da futura e eventual aquisição o pagamento
à DETENTORA DA ATA no prazo avençado, após a entrega da Nota
Fiscal, devidamente atestada, no setor competente, e exigir o
cumprimento de todas as obrigações assumidas, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

8.5- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços,
por servidor ou comissão especialmente designada e notificar,
por escrito, à DETENTORA DA ATA da aplicação de qualquer
sanção.

8.6- Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam
mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas
pela DETENTORA DA ATA, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

8.7– A existência e a atuação da fiscalização em nada
restringirão a responsabilidade única, integral e exclusiva da
DETENTORA DA ATA, no que concerne ao objeto da Ata, às
implicações próximas e remotas perante a PMP/RJ ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades
decorrentes da execução contratual não implicarão em
responsabilidade da PMP/RJ ou de seus prepostos, devendo,
ainda, a DETENTORA DA ATA, sem prejuízo das penalidades
previstas, proceder ao ressarcimento imediato a PMP/RJ dos
prejuízos apurados e imputados À falhas em suasatividades.

8.8- A fiscalização da contratação decorrente do edital caberá
ao responsável do Serviço de Almoxarifado, a ser designado pela



Secre ta r ia  Requ is i tan te ,  que  de te rminará  o  que  fo r
necessário para regularização de faltas ou defeitos nos
termos do art. 67 da Lei Federal nº8.666/93.

8.9- Ficarão reservados à f iscal ização o direi to e a
autoridade para resolver todo e qualquer caso singular,
omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo
nº 06.947/2018 e tudo o mais que se relacione com o objeto
licitado, desde que não acarrete ônus para a Prefeitura de
Porciúncula ou modificação da contratação.

8 .10-  A DETENTORA DA ATA deverá  ace i ta r,
an tec ipadamente ,  todos  os  métodos  de  inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização,
obr igando-se  a  fornecer todos os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações
necessárias ao desenvolvimento de suaatividade.

CLÁUSULA NONA (Da vigência da ata de registro de preços,
prazos de início de etapa de execução e conclusão) – A presente,
ora aqui registrada, terá vigência pelo prazo de doze meses não
podendo ser prorrogada, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da
Lei nº 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto do presente será fielmente
executado como aqui avençado e se requerido, nos termos do
instrumento convocatório e da legislação vigente a partir da
homologação do certame licitatório.

PARÁGRAFO SEGUNDO: É vedado efetuar acréscimos nos
quantitativos fixados pela ata de registro depreços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA (Das Penalidades) - O descumprimento
da cláusula ou condição desta Ata ou do Edital e seus Anexos
sujeitarão a DETENTORA DA ATA à multa de até 20% (vinte por
cento) do valor total atualizado da Ata, de acordo com a gravidade
da infração, sem prejuízo do cancelamento da Ata de Registro de
Preços, quando for o caso, e de responder, a DETENTORA DA
ATA, pelos danos decorrentes da infração, sendo-lhe aplicado o
valor máximo da multa quando a infração motivar o cancelamento
da Ata de Registro de Preços. Não sendo exclusa a possibilidade
da aplicação de outras sanções previstas no edital, nesta Ata e na
legislação própria, a exemplo, no que couber, o previsto no artigo
86 (oitenta e seis) e seguintes da Lei 8.666/93 e no artigo 7º da
Lei 10.520/2002, tais como:

a) advertência, que será aplicada sempre porescrito;
b) multas;
c) Cancelamento da Ata, sujeitando-se a DETENTORA DA

ATA ao pagamento de indenização a ADMINISTRAÇÃO por perdas
e danos;

d) Suspensão temporária do direito de licitar com esta
Prefeitura e com outros entesmunicipais;

e) Indenização à ADMINISTRAÇÃO da diferença de custo
para contratação de outrolicitante;

f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por prazo não superior a 05 (cinco)anos;

g) A multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por
cento) sobre o valor total do objeto em atraso, por dia de atraso na
execução do ora neste instrumento previsto;e

h) O valor máximo das multas não poderá exceder,
cumulativamente, a 20% (vinte por cento) do valor daAta.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Além das cominações acima, a
CONTRATADA, incorrerá em multa de 5% (cinco por cento) quando
o atraso na entrega ensejar a rescisão do ora nestes termos
avençado, com base no valor total atualizado do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Poderão ser aplicadas, ainda, as
demais cominações previstas nos Decretos Municipais nºs 1.776/
2017 e 1.780/2017, na Lei 10.520/2002, com aplicação subsidiária
da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93, com as modificações
introduzidas pelas Leis n°s: 8.248/1991 e alterações, 8.883 de
08/06/94, 9.648 de 27/05/98, 9.854, de 27.10.1999 e 12.349 de
2010, bem como pela Lei Complementar n° 123/06 e 128/08,
Decreto Municipal nº 1.719/2017 e demais normas legais e
regulamentares aplicáveis e atinentes a matéria, bem como ainda,
pelas disposições deste instrumento convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (Do cancelamento do registro)
Quando a DETENTORA DA ATA não aceitar a redução do preço
registrado, na hipótese prevista na legislação, face às razões de
interesse público, devidamente justificados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Por iniciat iva das próprias
DETENTORAS DA ATA, quando mediante solicitação por
escrito, comprovarem a impossibil idade de cumprimento
das exigências insertas neste Registro de Preços, em
função de fato superveniente, aceito pela Administração,
que comprovadamente venha a comprometer a execução
desta Ata.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Recusarem-se a não assinar a
ata de registro de preço, quando for o caso, no prazo
estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito
pela Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (Da rescisão unilateral) -
A DETENTORA DA ATA reconhece plenamente os direitos da
ADMINISTRAÇÃO, quanto ao direito de cancelamento do
registro administrativamente, aplicando-se no que couber,
as disposições previstas no artigo 79, I da Lei nº 8.666/93,
sem prejuízo da aplicação do elencado nos incisos II e III do
mesmo dispositivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (Da legislação aplicável)
- A esta Ata aplicar-se-ão, também, as disposições das Leis
Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/93 como também suas
alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA A ADMINISTRAÇÃO
providenciará a publicação no prazo de 20 (vinte) dias
contados da assinatura desta, e às suas expensas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA As partes SIGNATÁRIAS
obrigam-se por si e seus sucessores, a qualquer título a
cumprir o ora aqui disposto em todos os pontos que o
integram ou o vierem a integrar a presente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (Do Foro) - As partes elegem
o Foro da Comarca de Porciúncula - RJ, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja
para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da
presenteAta.

E,  por  estarem às par tes de p leno acordo com as
disposições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços,
ace i tam cumpr i r  f ie lmente as normas lega is  e
regulamentares, assinam o presente em 03 (três) vias de
igual efeito e teor, na presença das testemunhas abaixo, para
que produza os seus devidos e legais efeitos.

Porciúncula-RJ, 05 de fevereiro de 2019.
ADMINISTRAÇÃO
Representada pelo Sr. Leonardo Paes Barreto Coutinho
Prefeito Municipal
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Representada pela Sr. Moisés de Oliveira Martins
Sócio administrador
TESTEMUNHAS:
Nome
CPF
Nome
CPF

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 043/2019
A Prefeitura Municipal de Porciúncula torna público que, com

base na Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, Decreto Municipal nº
1.780/2017, Lei Complementar nº. 123 de 14/12/06, com aplicação
subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, fará realizar
a Licitação sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a contratação de empresa
para confecção de uniformes escolares visando atender os alunos
de Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II (1º ao 9º ano), CIAME/
CAAP e EJA (Educação de Jovens e Adultos), funcionários
(merendeiras/apoio), assim como complementação do uniforme
da Banda Municipal, conforme as especificações descritas no
processo administrativo nº. 01.661/2019 da Secretaria Municipal
de Educação e no ANEXO II (Proposta Detalhe e Termo de
Referência), parte integrante do Edital do pregão em epígrafe,
devendo as propostas e documentações a serem entregues na
Sala de Licitações sito à Rua César Vieira, nº 105 – Centro –
Porciúncula/RJ, no dia 01 de julho de 2019, até as 14:00 horas,
sendo que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário.
Ficam convocados para competição licitatória todos aqueles que
tiverem interesse na matéria e que se enquadrem nas condições
estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser
obtidas no endereço acima mencionado, em qualquer dia útil, no
horário de 13h ás 16h30min. Maiores informações, pelos telefones
(22) 3842-1221 ou 3842-1388.

JOÃO CESAR HONÓRIO DA SILVA
PREGOEIRO SUBSTITUTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 044/2019
A Prefeitura Municipal de Porciúncula torna público que, com

base na Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, Decreto Municipal nº
1.780/2017, Lei Complementar nº. 123 de 14/12/06, com aplicação
subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, fará realizar
a Licitação sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo
MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a aquisição e instalação de
registro eletrônico de ponto biométrico para atender necessidades
da Prefeitura Municipal de Porciúncula, conforme as especificações
descritas no processo administrativo nº. 02.080/2019 da Secretaria
Municipal de Administração e no ANEXO II (Proposta Detalhe e Termo
de Referência), parte integrante do Edital do pregão em epígrafe,
devendo as propostas e documentações a serem entregues na
Sala de Licitações sito à Rua César Vieira, nº 105 – Centro –
Porciúncula/RJ, no dia 02 de junho de 2019, até as 10:00 horas,
sendo que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário.
Ficam convocados para competição licitatória todos aqueles que
tiverem interesse na matéria e que se enquadrem nas condições
estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser
obtidas no endereço acima mencionado, em qualquer dia útil, no
horário de 13h ás 16h30min. Maiores informações, pelos telefones
(22) 3842-1221 ou 3842-1388.

JOÃO CESAR HONÓRIO DA SILVA
PREGOEIRO SUBSTITUTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 045/2019 - SRP
A Prefeitura Municipal de Porciúncula torna público que, com

base na Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, Decretos Municipais nº
1.776/2017 e 1.780/2017, Lei Complementar nº. 123 de 14/12/06 e
128/08 de 19/12/08, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/
93 e suas alterações, fará realizar a Licitação sob a modalidade de
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
objetivando a aquisição de pães e outros gêneros alimentícios
para atender a Secretaria Municipal de Promoção Social e para os
Programas e Projetos desenvolvidos pela referida Secretaria,
conforme as especificações descritas no processo administrativo
nº. 02.939/2019 da Secretaria Municipal de Promoção Social, Ação
Comunitária e Habitação e no ANEXO II (Proposta Detalhe e Termo
de Referência), parte integrante do Edital do pregão em epígrafe,
devendo as propostas e documentações a serem entregues na
Sala de Licitações sito à Rua César Vieira, nº 105 – Centro –
Porciúncula/RJ, no dia 02 de julho de 2019, até as 14:00 horas,
sendo que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário.
Ficam convocados para competição licitatória todos aqueles que
tiverem interesse na matéria e que se enquadrem nas condições
estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser
obtidas no endereço acima mencionado, em qualquer dia útil, no
horário de 13h ás 16h30min. Maiores informações, pelos telefones
(22) 3842-1221 ou 3842-1388.

JOÃO CESAR HONÓRIO DA SILVA
PREGOEIRO SUBSTITUTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 046/2019 - SRP
A Prefeitura Municipal de Porciúncula torna público que, com

base na Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, Decretos Municipais nº
1.776/2017 e 1.780/2017, Lei Complementar nº. 123 de 14/12/06 e
128/08 de 19/12/08, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/
93 e suas alterações, fará realizar a Licitação sob a modalidade de
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
objetivando a aquisição de pneus novos para os veículos das
Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Obras e Serviços
Públicos, conforme as especificações descritas nos processos
administrativos nºs. 01.933/2019, 01.498/2019 e 06.912/2018 das
Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Obras e Serviços
Públicos, respectivamente e no ANEXO II (Proposta Detalhe e Termo
de Referência), parte integrante do Edital do pregão em epígrafe,
devendo as propostas e documentações a serem entregues na
Sala de Licitações sito à Rua César Vieira, nº 105 – Centro –
Porciúncula/RJ, no dia 03 de julho de 2019, até as 14:00 horas,
sendo que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário.
Ficam convocados para competição licitatória todos aqueles que
tiverem interesse na matéria e que se enquadrem nas condições
estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser
obtidas no endereço acima mencionado, em qualquer dia útil, no
horário de 13h ás 16h30min. Maiores informações, pelos telefones
(22) 3842-1221 ou 3842-1388.

JOÃO CESAR HONÓRIO DA SILVA - PREGOEIRO SUBSTITUTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 047/2019 - SRP
A Prefeitura Municipal de Porciúncula torna público que, com

base na Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, Decretos Municipais
nº 1.776/2017 e 1.780/2017, Lei Complementar nº. 123 de 14/12/
06 e 128/08 de 19/12/08, com aplicação subsidiária da Lei Federal
8.666/93 e suas alterações, fará realizar a Licitação sob a
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, objetivando a aquisição de materiais de utensílio de
cozinha para atendimento às escolas municipais através do
almoxarifado da Secretaria de Educação, conforme as
especificações descritas no processo administrativo nº. 06.929/
2018 da Secretaria Municipal de Educação e no ANEXO II (Proposta
Detalhe e Termo de Referência), parte integrante do Edital do
pregão em epígrafe, devendo as propostas e documentações a
serem entregues na Sala de Licitações sito à Rua César Vieira,
nº 105 – Centro – Porciúncula/RJ, no dia 04 de julho de 2019, até
as 14:00 horas, sendo que os mesmos serão abertos no mesmo
dia e horário. Ficam convocados para competição licitatória todos
aqueles que tiverem interesse na matéria e que se enquadrem
nas condições estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias
poderão ser obtidas no endereço acima mencionado, em qualquer
dia útil, no horário de 13h ás 16h30min. Maiores informações,
pelos telefones (22) 3842-1221 ou 3842-1388.

JOÃO CESAR HONÓRIO DA SILVA
PREGOEIRO SUBSTITUTO
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ATO Nº 008/2019
O Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores

Públicos do Município de Natividade – NATPREVI, no uso de
suas atribuições legais:

RESOLVE, REFIXAR PENSÃO POR MORTE o (a) esposo
(a) Maria Regina Diogo Teixeira dependente do ex-servidor
José Garcia Teixeira, matrícula n° 2009/5, que exercia a função
de MOTORISTA, falecido em 26/07/2007, de acordo com o
Processo nº 024/2007, com proventos integrais, fixados
conforme abaixo discriminado, com base no artigo 6º-A,
redação dada pela Emenda Constitucional n° 43/03, inserido
pela Emenda Constitucional n° 70/12, combinado inciso II,
do artigo 18 da Lei n° 333/06 que Reestrutura o Regime
Próprio de Previdência Social do Município de Natividade.

COMPOSIÇÃO DOS PROVENTOS:
1. Vencimento Básico – Anexo IV - Cargos e Empregos

da Parte Permanente do Quadro de Pessoal da Lei nº 234/
02.................................................................................... R$ 602,03

2. Adicional de Qüinqüênio – art. 94, III, “b” da Lei nº
245/02.............................................................................. R$ 60,20

3. Total Mensal de Proventos: R$ 662,23 (Seiscentos e
Sessenta e Dois Reais e Vinte e Três Centavos).

Este Ato de Pensão entra em vigor na data de sua edição,
retroagindo seus efeitos a 03 de Dezembro de 2007.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Município de Natividade – RJ, 28 de Maio de 2019.
Natanael José da Silva - Diretor – Presidente

NATPREVI
PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS

ATA DA DÉCIMA SEXTA REUNIÃO DO PRIMEIRO
PERÍODO ORDINÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
VARRE-SAI, LEGISLATURA 2017 A 2020

Aos quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e
dezenove, realizou-se a décima sexta, Reunião do Primeiro
Período Ordinário da Câmara Municipal  de Varre-Sai
Legislatura 2017 a 2020, presidida pelo Vereador Antonio
José Ferreira, que invocando a proteção de Deus, deu por
aberto os trabalhos da presente reunião, determinando ao
Segundo Secretário que fizesse a leitura do Evangelho do
dia e convidou o Vereador José Pedro Rodolfi Júnior para
substituir o primeiro Secretário e que, fizesse chamada dos
Vereadores finda qual constatou-se a presença da maioria
dos Edis. Em seguida foi feita a leitura da Ata da reunião
anterior, que foi aprovada por unanimidade. Procedeu-se a
seguir a leitura do expediente, que constou do seguinte:
Do Executivo Municipal, Ofício GP nº 158/2019 – encaminha
balancetes da receita e despesa e relação de pagamentos
dos meses de janeiro a abril de 2019; Ofício GP nº 159/2019
– resposta ao Vereador Antônio Said de Oliveira Júnior;
Ofício GP nº 160/2019 – resposta ao Vereador Cláudio
Magno Paulanti;  Ofício GP nº 161/2019 – resposta ao
Vereador Alex Assis Vioti Vargas dos Santos; ainda do
Executivo Municipal Decreto nº 1598/2019; Da Secretaria
Municipal de Turismo Desportos e Lazer, Ofício SMT nº.
081/2019, convidando para o primeiro campeonato de
veteranos de Varre-Sai; do Vereador José Antônio e Oliveira
Requerimentos nº 027/2019; do Vereador Paulo Sérgio
Barzani e Outros Projeto de Resolução  nº 007/2019. Finda
a leitura do expediente, o Sr. Presidente passou os trabalhos
para a Ordem do Dia. Em segunda discussão na forma
regimental, foram aprovadas por unanimidade as seguintes
matérias: Do Executivo Municipal, Projeto de Lei nº 765/
2019, encaminhado pela Mensagem nº 006/2019, protocolado
nesta Casa sob o nº 041/2019, que denomina de rua da
Municipalidade de Voltair Oliveira Dutra. Do Executivo
Municipal, Projeto de Lei nº 764/2019, que dispõe sobre a
Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Varre-Sai,
para o Exercício de 2020. Em discussão única na forma
regimental foi aprovado por unanimidade, Do Vereador
Cláudio Magno Paulant i  Indicação nº  037/2019.  Não
havendo mais matéria para ser discutida na Ordem do Dia,
o Senhor Presidente encerrou os trabalhos, da qual para
constar foi lavrada a presente Ata que será lida e discutida
na próxima reunião.

CÂMARA MUNICIPAL DE VARRE-SAI- ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Antonio José Fereira – Presidente
Antonio Said de Oliveira Júnior – Primeiro Secretário
José Maria de Freitas Pelegrini - Segundo Secretário

Faço saber que a Câmara Municipal de Varre-Sai aprovou
e eu Vereador Antonio José Ferreira, nos termos do inciso
IV do artigo 43, da LOM promulgo a seguinte,

RESOLUÇÃO N º 007/2019
Art. 1º.  Fica o Sr. Presidente da Câmara Municipal de

Varre -Sa i ,  au tor izado  a  cons t i tu i r  uma Comissão  de
Representação, através de Ato, destinada a representar o
Legis la t ivo ,  no  Curso  promovido pe lo  Ins t i tu to  Ruy
Barbosa, na Cidade de Belo Horizonte – MG, nos dias 18 a
21 de junho do corrente ano, por tratar-se de interesse do
Poder Legislativo, os temas centrais abordados: Tema: “Os
Ins t rumen tos  de  P l ane j amen to  e  Ges t ão”  Pa l e s t r a s :
Soc iedade  Civ i l  Organ izada ;  Cará te r  de l ibe ra t ivo  e
fiscalizador; Desaviando governo e sociedae; Mecanismo
de gestão pública; O PPA como instrumento orientador;
Instrumento estratégico de planejamento; Orçamento e
G e s t ã o ;  P o l í t i c a s  d e  a s s i s t ê n c i a  s o c i a l ;  M é t o d o  d e
tratamento das informações;  Conselhos municipais de
assistência social; Plano Municipal; Conselhos gestores
de políticas públicas; Exposição de programas; Gestor da
área; Tomada de decisão.

Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, 11 de junho de 2019.
Antonio José Ferreira - Presidente

ATO Nº 007/2019
O Presidente da Câmara Municipal de Varre-Sai, no uso

de suas atribuições legais, e face ao disposto na Resolução
nº 007/2019.

RESOLVE,
I - Nomear uma Comissão de Representação, destinada a

representar o Legislativo, no Curso promovido pelo Instituto Rui
Barbosa – Cursos em Gestão Pública, na Belo Horizonte - MG,
nos dias 18 a 21 de junho de 2019, composta pelos Vereadores
Paulo Sérgio Barsani, José Maria de Freitas Pellegrini, José Pedro
Rodolfi Júnior e Antonio Said de Oliveira Júnior.

II - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo seus efeitos a partir de 18/06/2019.

Câmara Municipal de Varre-Sai, 12 de junho de 2019.
Antonio José Ferreira - Presidente

PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA -
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS
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PORTARIA Nº 146/2019
O  P r e f e i t o  M u n i c i p a l  d e  Va r r e - S a i ,  n o  u s o  d a s

atribuições legais, em especial as que lhe são conferidas
pelos incisos VI e IX do artigo 78 da LOM,

Resolve:
Art. 1º - CONCEDER, ao Senhor CELSO DA SILVA

GARCIA, Secretário Municipal de Fazenda, Planejamento
e Arrecadação, 30 dias de férias regulamentares a que tem
direito, no período de 01/07/2019 a 30/07/2019, referente
ao período/ano 2018/2019.

Art. 2º - NOMEAR a Senhora MARIA LETÍCIA RAMOS
DE OLIVEIRA, Diretor do Tesouro, para responder pela
S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  F a z e n d a ,  P l a n e j a m e n t o  e
Arrecadação, enquanto durar as férias do titular do cargo,
sem prejuízo de suas atuais funções e com ônus para os
cofres públicos municipais.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 06 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 147/2019
O  P r e f e i t o  M u n i c i p a l  d e  Va r r e - S a i ,  n o  u s o  d a s

atribuições legais que lhe são conferidas pelos incisos VI,
VIII, IX e XXX, artigo 78 da LOM, combinados com a Lei nº
035/93 de 16/12/1993,

Resolve:
NOMEAR, o servidor ANTÔNIO BRAZ RAMPAZZO,

matrícula nº 1187/8, para exercer o cargo em comissão de
Dire tor  do  Depar tamento  de  Nut r ição  na  Secre ta r ia
M u n i c i p a l  d e  E d u c a ç ã o  e  C u l t u r a ,  N í v e l  D A S - I I ,
retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2019, correndo
as  despesas  com a  nomeação  por  con ta  de  do tação
orçamentária própria.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se.
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 06 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 148/2019
O  P r e f e i t o  M u n i c i p a l  d e  Va r r e - S a i ,  n o  u s o  d a s

atribuições que lhe são conferidas pelos incisos VI e IX,
do artigo 78 da L.O.M, combinado com o artigo 101 e
seguintes da Lei 184/97,

Resolve:
CONCEDER, a Servidora ÂNGELA MARIA DE BRITO

VARGAS, matrícula n° 108/2, professor, Licença Prêmio a
que faz direito, pelo prazo de 03 (três) meses, retroagindo
seus efeitos a 10 de junho de 2019, conforme Processo
Administrativo nº 2006/2019.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 11 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 149/2019
O  P r e f e i t o  M u n i c i p a l  d e  Va r r e - S a i ,  n o  u s o  d a s

atribuições que lhe são conferidas pelos incisos VI e IX,
do artigo 78 da L.O.M, combinado com o artigo 101 e
seguintes da Lei 184/97,

Resolve:
CONCEDER, a Servidora ZÈLIA RODRIGUES DE

MIRANDA OLIVEIRA, matrícula n° 1180/0, professor,
Licença Prêmio a que faz direito, pelo prazo de 03 (três)
meses, retroagindo seus efeitos a 10 de junho de 2019,
conforme Processo Administrativo nº 2024/2019.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 11 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 150/2019
O  P r e f e i t o  M u n i c i p a l  d e  Va r r e - S a i ,  n o  u s o  d a s

atribuições que lhe são conferidas pelos incisos VI e IX,
do artigo 78 da L.O.M, combinado com o artigo 101 e
seguintes da Lei 184/97,

Resolve:
CONCEDER,  a  Serv idora  BEATRIZ DO CARMO

RODOLPHI, matrícula n° 125/2, professor, Licença Prêmio
a que faz direito, pelo prazo de 03 (três) meses, retroagindo
seus efeitos a 10 de junho de 2019, conforme Processo
Administrativo nº 2135/2019.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 11 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 151/2019
O  P r e f e i t o  M u n i c i p a l  d e  Va r r e - S a i ,  n o  u s o  d a s

atribuições que lhe são conferidas pelos incisos VI e IX,
do artigo 78 da L.O.M, combinado com o artigo 101 e
seguintes da Lei 184/97,

Resolve:
CONCEDER, a Servidora ROSANE DE OLIVEIRA

BRITTO REIS, matrícula n° 1303-0, professor, Licença
Prêmio a que faz direito, pelo prazo de 03 (três) meses,
retroagindo seus efeitos a 10 de junho de 2019, conforme
Processo Administrativo nº 2007/2019.

Registre-se  Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 11 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 152/2019
O  P r e f e i t o  M u n i c i p a l  d e  Va r r e - S a i ,  n o  u s o  d a s

atribuições que lhe são conferidas pelos incisos VI, IX e
XXX, artigo 78 da L. O. M. combinado com a Lei nº 180/97,

Resolve:
C O N S T I T U I R ,  O  C O N S E L H O  M U N I C I PA L D E

EDUCAÇÃO, a ser integrado pelos membros das instituições
abaixo relacionadas, retroagindo seus efeitos a 10 de junho
de 2019, sem ônus para os cofres públicos municipais, sendo
considerados relevantes serviços prestados ao Município,
a saber:

Representante de Professores da rede pública:
Dayselane Pimenta Lopes Rezende
Representante de Escola Particular – Colégio Coração de

Jesus:
Juliana Terezinha Martins Martelini Souza
Representante do Poder Legislativo:
Alex Assis Vioti Vargas dos Santos
Representante do Sindicato dos Servidores Municipais:
José Carlos Monteiro
Representantes de Diretores/Dirigentes de Escolas:
Maria do Perpétuo Socorro de Faria
Representante do Poder Executivo:
Sidney José da Rocha Ramos
Representante das Associações Civis – APROENF:
Jorge Luiz Martins Almeida
Representante do Conselho Tutelar:
Paulivânio Neri Frangilo
Representante do Departamento de Educação:
Simone Terra Couto Fabre
Suplentes:
José Maria de Freitas Pelegrini
Bernadete Moura de Sá
Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 11 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 153/2019
O Prefeito Municipal de Varre-Sai, no uso das atribuições

legais que lhes são conferidas,
Resolve:
CONSTITUIR Comissão para degustação, separação e

compra de vinho para o XLIV Festival do Vinho de Varre-Sai
2019, que acontecerá entre os dias 26 a 28 de julho corrente,
sem outros ônus para os cofres públicos e sem prejuízo de
suas atribuições normais.

Supervisor: André Luiz de Oliveira
1ª Auxiliar: José Maria Pelegrini
2º Auxiliar: Felipe André de Oliveira Pimenta
Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 11 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

ATO DE POSSE N° 027/2019
O Prefeito Municipal de Varre-Sai, no uso das atribuições

conferidas pelos incisos, II do Art. 99, VI e IX do Art. 78 e III
do Art. 95, todos da Lei Orgânica do Município de Varre-Sai-
RJ.

Resolve:
Art. 1º - Nomear para estágio probatório de 03 (três) anos,

a Sr.ª Rimara Aparecida de Souza, CPF nº 121.566.387-05, RG
nº MG-14.873.038 SSP/MG, para o cargo de Professor de
ensino fundamental (6º ao 9º ano) artes, face aprovação em
Concurso Público de Provas Objetivas, de Títulos e Prática,
objeto do Edital Nº 001/2015 - PMVS e Decreto nº 1232/2015.

Art. 2º - O servidor entrará em exercício no dia 14 de junho
de 2019, devendo se apresentar na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura, situada na Rua Felicíssimo Faria Salgado,
nº  09,  Centro,  Varre-Sai ,  munido deste  ato de posse e
documentos pessoais

Art. 3º - Durante o estágio probatório o servidor ora nomeado
terá sua aptidão e capacidade para o desempenho do cargo avaliada
por comissão constituída para essa finalidade, observando os
seguintes fatores: Assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa,
produtividade, responsabilidade, sem prejuízo de outros aspectos
relevantes para o exercício do cargo.

Art. 4º - 04 (quatro) meses antes de findar o período do estágio
probatório a avaliação do desempenho do servidor será submetida
à deliberação da Autoridade competente, para homologação.

Parágrafo Único: O servidor não aprovado no estágio
probatório será exonerado por Ato fundamentado a ser emitido
pela Autoridade competente, sendo garantidas, em qualquer
hipótese, a devida publicidade e ampla defesa durante o
procedimento.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta nomeação correrão por
conta de dotação orçamentária própria.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 13 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

ATO DE POSSE N° 028/2019
O Prefeito Municipal de Varre-Sai, no uso das atribuições

conferidas pelos incisos, II do Art. 99, VI e IX do Art. 78 e III do
Art. 95, todos da Lei Orgânica do Município de Varre-Sai-RJ.

Resolve:
Art. 1º - Nomear para estágio probatório de 03 (três) anos, a Sr.ª

Marcelle Filomena Ramos Campbell, CPF nº 130.542.457-30, RG nº
21.369.745-1 DETRAN/RJ, para o cargo de contador, face aprovação
em Concurso Público de Provas Objetivas, de Títulos e Prática,
objeto do Edital Nº 001/2015 - PMVS e Decreto nº 1232/2015.

Art. 2º - O servidor entrará em exercício no dia 14 de junho de
2019, devendo se apresentar na Secretaria Municipal de Saúde, na
Rua Octávio Monerat, nº 10, Centro, Varre-Sai, munido deste ato
de posse e documentos pessoais.

 Art. 3º - Durante o estágio probatório o servidor ora nomeado
terá sua aptidão e capacidade para o desempenho do cargo avaliada
por comissão constituída para essa finalidade, observando os
seguintes fatores: Assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa,

produtividade, responsabilidade, sem prejuízo de outros aspectos
relevantes para o exercício do cargo.

Art. 4º - 04 (quatro) meses antes de findar o período do estágio
probatório a avaliação do desempenho do servidor será submetida
à deliberação da Autoridade competente, para homologação.

Parágrafo Único: O servidor não aprovado no estágio
probatório será exonerado por Ato fundamentado a ser emitido
pela Autoridade competente, sendo garantidas, em qualquer
hipótese, a devida publicidade e ampla defesa durante o
procedimento.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta nomeação correrão
por conta de dotação orçamentária própria.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 13 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO N° 1602/2019
Decreta Ponto Facultativo nos órgãos públicos municipais

no dia 21 de junho de 2019.
O Prefeito Municipal de Varre-Sai, no uso de suas atribuições

legais e,
CONSIDERANDO que o dia 20 de junho (quinta-feira) é

feriado Nacional - Dia de Corpus Christi;
CONSIDERANDO que cumpre aos Poderes Públicos o dever

de promover, incentivar e facilitar todas as manifestações de
cunho cultural, moral, religioso, cívico e patriótico.

DECRETA:
Art.1º - Fica decretado Ponto Facultativo nas repartições

públicas municipais no dia 21 de junho de 2019 (sexta-feira).
Art. 2º - Fica o Chefe de cada órgão municipal autorizado a

convocar servidores sob sua chefia imediata, em caso de
emergência e/ou caso julgue necessário.

Art. 3º - Os efeitos deste decreto não se estendem aos serviços
públicos essenciais.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na presente data,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 06 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 1603/2019
O Prefeito do Município de Varre-Sai, no uso das atribuições

que lhe são conferidas pelos incisos VI, VIII e XXX, art. 78 da
LOM, em especial pelo disposto no inciso I do art. 4º da Lei n°
876/2018 e,

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no

Orçamento Geral do Município de Varre-Sai no exercício de 2019,
no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), para contemplar a dotação
classificada na forma do artigo.

Ar t .  2 º  -  Os  recursos  para  ocorrerem às  despesas
classificada no artigo 1º e no mesmo valor, são provenientes
de saldo de Superávit Financeiro, compensado pelo recurso
ROYALTIES- 04/23, denunciado no Balanço Patrimonial,
resultante da diferença positiva entre Ativo Financeiro e
Passivo Financeiro, como previsto no § 2º, artigo 43, da Lei
4.320/64, na forma do artigo estabelecida.

Superávit Financeiro de 2018 -Fonte de Recurso – 04/
23- Royalties                                                  R$ 634.952,00

Rec. Utilizado pelo decreto 1568/2019        R$ 100.000,00
Rec. Utilizado pelo decreto 1572/2019         R$ 40.000,00
Rec. Utilizado pelo Decreto 1582/2019         R$ 50.000,00
Rec. Utilizado pelo Decreto 1590/2019          R$ 20.000,00
Rec. Utilizado pelo Decreto 1592/2019          R$ 40.000,00
Rec. Utilizado pelo Decreto 1594/2019           R$ 27.000,00
Rec. Utilizado pelo Decreto 1599/2019         R$ 177.000,00
Rec. Utilizado por este Decreto                      R$ 6.000,00
Saldo para ocorrer novas suplementações     R$ 174.952,00

Art. 3º - O crédito adicional previsto no artigo 1º, será
aditado ao Plano Plurianual, aprovado pela Lei nº 840/17,
com sua respectiva despesa acrescentada no elenco das
prevista na mesma peça quadrianual.

Ar t .  4 º  -  Face  ao  d ispos to  nos  ar t igos  1º ,  e  2 º ,  é
considerada adequada com a LOA ( Lei º 876/18), compatível
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº 852/18) e Plano
Plurianual, como estatuído no § 1º e nos incisos I e II, artigo
16 da LC. nº 101/00, a previsão de recursos orçamentários e
a decorrente despesa com o presente dispositivo.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 12 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL
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LEI Nº 897/2019
D I S P Õ E  S O B R E  A S  D I R E T R I Z E S  PA R A A

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O
EXERCÍCIO DE 2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova e eu Prefeito
Municipal Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O Orçamento do Município de Varre-Sai, Estado
do Rio de Janeiro, para o exercício financeiro de 2020, será
elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos,
p r i o r i d a d e s  e  m e t a s  e s t a b e l e c i d a s  n e s t a  l e i ,
compreendendo:

I - as Metas Fiscais;
II - as Prioridades da Administração Municipal;
III - as Estrutura dos Orçamentos;
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do

Município;
V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;
VI - as Disposições sobre as Despesas com Pessoal;
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação

Tributária;
VIII - as Disposições Gerais.
I - DAS METAS FISCAIS
Art .  2º  -  As Metas Fiscais  de Receitas ,  Despesas,

Resultado Primário, Resultado Nominal e Montante da
Dívida Pública para o exercício de 2020 observam o
estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101/2000,
estando, ainda, em conformidade com a Portaria nº 249, de
30 de abril de 2010 da Secretaria do Tesouro Nacional.

Ar t .  3 º  -  A Lei  Orçamentár ia  Anual  abrangerá  as
entidades da Administração Direta e Indireta que recebem
recurso do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 4º - As Metas Fiscais constituem-se dos seguintes
Demonstrativos:

I – Receitas;
II – Despesas;
III – Metas Anuais;
IV – Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do

exercício anterior;
V – Metas Fiscais comparadas com as fixadas nos três

exercícios anteriores;
VI – Evolução do Patrimônio Líquido;
VII – Origem e Aplicação dos recursos obtidos com a

alienação de ativos;
VIII – Receitas e Despesas Previdenciárias;
IX – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS
X – Estimativa e compensação da Renúncia de Receita;
XI – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias

de Caráter Continuado;
XII – Riscos Fiscais.
Art. 5º - Em cumprimento ao § 1º do art. 4º, da Lei de

Responsabilidade Fiscal – LRF, o Demonstrativo de Metas
Anuais será elaborado em valores correntes e constantes,
relat ivo às Receitas ,  Despesas,  Resultado Primário e
Resultado Nominal e Montante da Dívida Pública, para o
exercício de referência (2020) e para os dois seguintes (2021
e 2022).

§ 1º - Os valores correntes do exercício de 2019 serão
coincidentes com o orçamento já aprovado. Os valores
constantes utilizam o parâmetro Índice Oficial de Inflação
Anual, dentre os sugeridos pela Portaria nº 407/2011.

§ 2º - Os valores da coluna “% PIB” serão calculados
mediante a aplicação do cálculo dos valores correntes,
divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.

§ 3º - Os valores correntes dos exercícios de 2020, 2021
e 2022 deverão levar  em consideração a previsão de
aumento ou redução das despesas de caráter continuado,
resultantes da concessão de aumento salarial, incremento
de programas ou atividades incentivadas,  inclusão ou
el iminação de programas,  projetos ou at ividades.  Os
valores constantes e o percentual do PIB serão calculados
de forma idêntica aos cálculos do exercício de 2019.

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Art. 6º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da

LRF, o Demonstrativo de Evolução do Patrimônio Líquido
deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do
Município e sua consolidação.

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS
COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Art. 7º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da
evolução do patrimônio líquido, estabelece também que os
recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o
referido patrimônio devem ser reaplicados em despesas de
c a p i t a l ,  s a l v o  s e  d e s t i n a d a  p o r  l e i  a o s  r e g i m e s  d e
prev idênc ia  soc ia l ,  ge ra l  ou  própr io  dos  se rv idores
públicos. O Demonstrativo de Origem e Aplicação dos
recursos obtidos com a alienação de ativos estabelece a
origem e aplicação dos recursos.

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE
RECEITA

Art. 8º - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do art.
4º da LRF, o Demonstrativo de Estimativa e Compensação
da Renúncia de Receita deverá indicar a natureza da
renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a não
propiciar desequilíbrio das contas públicas.

§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia,
remissão,  subsídio,  crédi to  presumido,  concessão de
isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de
cálculo e outros benefícios que correspondam a tratamento
diferenciado.

§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas
provenientes  do  aumento  da  rece i ta ,  proveniente  da
elevação de al íquotas,  ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

M A R G E M  D E  E X PA N S Ã O  D A S  D E S P E S A S
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

Art. 9° - O Art. 17, da LRF, considera obrigatório de
caráter continuado a despesa corrente derivada de lei ou
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ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação
legal  de sua execução por  um período superior  a  dois
exercícios.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS
ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS

Art. 10 – O § 2º, inciso II, do art. 4º da LRF, determina que
o Demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória
e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados
pre t end idos ,  comparando-as  com as  f ixadas  nos  t r ê s
exercícios anteriores e evidenciando a consistência dela com
as premissas e os objetivos da política econômica nacional.

§ 1º - De conformidade com a Portaria nº 249/2010 a base
de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores
arrecadados na receita realizada e na despesa executada em
2017 e 2018 e das previsões para 2019, esta já orçada, e 2020,
2021 e 2022, estas projetadas.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS
ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO

Art. 11 – A finalidade do conceito de resultado primário é
indicar se os níveis de gastos orçamentários são compatíveis
com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras
são capazes de suportar as despesas não-financeiras.

§1º - A base de dados para elaboração do Demonstrativo
das Metas Anuais (Resultado Primário) utilizará valores de
receita arrecadada e despesa realizada nos exercícios de 2017
e 2018, das previsões para 2019, já orçada, e 2020, 2021 e
2022, já projetadas.

§ 2º - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá
obedecer à metodologia estabelecida através das Portarias
expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, relativas às
normas da contabilidade pública.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS
ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL

Art. 12 – O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer
à metodologia determinada pelo Governo Federal ,  com
regulamentação pela STN.

§ 1º - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal
deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá
ser reduzida o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros
menos Restos a Pagar Processados, que resultará na dívida
consolidada líquida, que somada às receitas de Privatizações
e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida
Fiscal Líquida.

§ 2º - A base de dados para elaboração do Demonstrativo
previsto no caput deste artigo é constituída dos valores
apurados nos exercícios de 2017, 2018 e 2019, e da projeção
dos valores para 2020, 2021 e 2022 e as fórmulas de cálculos
contidas na Portaria nº 249/2010.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS
ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA

Art. 13 - Dívida Pública é o montante das obrigações
assumidas pelo ente da Federação. Esta será representada
pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios
judiciais.

Parágrafo único – Também utiliza-se a base de dados de
balanços e balancetes para sua elaboração, constituída dos
valores apurados nos exercícios de 2017, 2018 e 2019, e da
projeção dos valores para 2020, 2021 e 2022.

I I  -  D A S  P R I O R I D A D E S  D A A D M I N I S T R A Ç Ã O
MUNICIPAL

Art .  14 -  As pr ior idades  e  metas  da  Adminis t ração
Municipal para o exercício financeiro de 2020 constarão
obrigatoriamente no Plano Plurianual  de 2020 a 2021,
compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta
lei.

§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para
2020 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades
e metas estabelecidas nos anexos do Plano Plurianual não
se const i tuindo,  todavia,  em l imite à  programação das
despesas.

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2020
o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas
físicas estabelecida nesta Lei, a fim de compatibilizar a
despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o
equilíbrio das contas públicas.

III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS
Art. 15 – O Orçamento para o exercício financeiro de 2020

abrangerá  os  Poderes  Leg is la t ivo  e  Execu t ivo  e  se rá
estruturado em conformidade com a estrutura Organizacional
estabelecida pela Administração Municipal.

Art. 16 – A Lei Orçamentária para 2020 evidenciará as
Receitas e Despesas de cada uma das Unidades Gestoras,
especificando aqueles vinculados aos Fundos, subfunção,
programa, projeto, atividade ou operação especial e, quanto
a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza
d e  d e s p e s a  e  m o d a l i d a d e  d e  a p l i c a ç ã o ,  t u d o  e m
conformidades com as Portarias SOF/STN nº 42/1999 e nº
163/2001 e alterações posteriores, as quais deverão estar
juntados os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do
Tesouro Nacional.

IV – DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICIPIO

Art. 17 – O Orçamento para o exercício de 2020 obedecerá
entre outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio
entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo
e Executivo (arts. 1º, § 1º, 4º I, “a” e 48 da LRF).

Art. 18 – Os estudos para definição dos Orçamentos da
Receita para 2020 deverão observar os efeitos na alteração
da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a
inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação
da base de cálculo dos tributos e sua evolução nos últimos
três exercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da
LRF).

Parágrafo  único –  Até  30 dias  antes  do prazo para
encaminhamento  da  P ropos ta  Orçamentá r i a  ao  Poder
Legis la t ivo ,  o  Poder  Execut ivo  Munic ipa l  co locará  a
disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os

es tudos  e  as  es t imat ivas  de  rece i tas  para  exerc íc ios
subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (art.12,
§ 3º da LRF).

Art. 19 – Na execução do orçamento, verificado que o
comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das
me tas  de  r e su l t ado  p r imár io  e  nomina l ,  o s  Pode res
Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas
dotações e observadas à fonte de recursos, adotarão o
mecanismo de limitação de empenhos e movimentação
financeira nos montantes necessários, para as dotações
abaixo (art. 9º da LRF):

I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos
de transferências voluntárias;

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos

e agricultura;
IV - dotação para material de consumo e outros serviços

de terceiro das diversas atividades.
Parágrafo único - Na avaliação do cumprimento das

metas bimestrais de arrecadação para a implementação ou
n ã o  d o  m e c a n i s m o  d a  l i m i t a ç ã o  d e  e m p e n h o  e
movimentação financeira, será considerado ainda resultado
financeiro apurado no balanço Patrimonial do exercício
anterior, em cada fonte de recursos.

A r t .  2 0  –  A s  D e s p e s a s  O b r i g a t ó r i a s  d e  C a r á t e r
Cont inuado  em re lação  à  Rece i ta  Cor ren te  L íqu ida ,
programadas para 2020, poderão ser expandidas em até 20
%, tomando-se por  base as  Despesas Obrigatór ias  de
Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para
2020 (art. 4º, § 2º da LRF), conforme demonstrado em anexo
desta Lei.

1Art. 21 - Constituem Riscos Fiscais (art. 4º, XII) capazes
de afetar o equilíbrio das contas do Município aqueles
constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF).

§ 1º - Caso se concretizem os riscos fiscais o Executivo
Municipal encaminhará Projetos de Lei à Câmara Municipal,
propondo anulação de recursos ordinários alocados para
outras dotações não comprometidas.

§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo
Municipal encaminhará Projetos de Lei à Câmara Municipal,
propondo anulação de recursos ordinários alocados para
outras dotações não comprometidas.

Art. 22 – O Orçamento para o exercício de 2020 destinará
recursos para a Reserva de Contingência não inferiores a
1% das Receitas Correntes Líquidas previstas e será de 20%
do total do orçamento de cada entidade para abertura de
Créditos Adicionais Suplementares (art.5º, III da LRF).

P a r á g r a f o  ú n i c o  -  O s  r e c u r s o s  d a  R e s e r v a  d e
Contingência serão destinados ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e
também, para abertura de créditos adicionais suplementares
conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e
Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, “b” da LRF).

Art. 23 - Os investimentos com duração superior a 12
m e s e s  s ó  c o n s t a r ã o  d a  L e i  O r ç a m e n t á r i a  A n u a l  s e
contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF).

Art .  24  –  O Chefe  do Poder  Execut ivo Municipal
e s t a b e l e c e r á  a t é  3 0  d i a s  a p ó s  a  p u b l i c a ç ã o  d a  L e i
Orçamentária Anual a programação financeira das receitas
e despesas e o cronograma de execução mensal para as
Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF).

Art. 25 – Os Projetos e Atividades priorizadas na Lei
Orçamentária para 2020 com dotações vinculadas e fontes
de  r ecu r sos  o r iundos  de  t r ans fe rênc ia s  vo lun tá r i a s ,
o p e r a ç õ e s  d e  c r é d i t o ,  a l i e n a ç ã o  d e  b e n s  e  o u t r a s
extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer
título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no
fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou
garantido (art. 8º, parágrafo único e 50, I da LRF).

Art. 26 – A renúncia de receita (art. 4º, X) estimada para
o exercício de 2020, constante do Anexo Próprio desta Lei,
não será considerada para efeito de cálculo do orçamento
da receita (art. 4º, § 2º V e art. 14, I da LRF).

Ar t .  27  –  A t ransferência  de  recursos  do  Tesouro
Municipal a entidades privadas beneficiará somente aquelas
de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural e
dependerá de autorização em lei especifica (art. 4º, I, “f” e
26 da LRF).

Parágrafo  único  –  As  ent idades  benef ic iadas  com
recursos do Tesouro Municipal deverão prestar contas no
prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na
forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal
(art. 70, parágrafo único da Constituição Federal).

Art. 28 – A criação, expansão ou aperfeiçoamento de
ação governamental  que acarrete aumento da despesa
seguirá o previsto no art. 16 da LRF.

Parágrafo único – Para efeito do disposto no art. 16, §
3º da LRF, são consideradas despesas irrelevantes aqueles
decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da
ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo
montante no exercício financeiro de 2020, em cada evento,
não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado
no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, devidamente
atualizado.

Art. 29 – As obras em andamento e a conservação do
patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos
na alocação de recursos orçamentários,  salvo projetos
programados com recursos de transferência voluntária e
operação de crédito (art. 45 da LRF).

Art. 30 – Despesas de competência de outros Entes da
F e d e r a ç ã o  s ó  s e r ã o  a s s u m i d a s  p e l a  A d m i n i s t r a ç ã o
Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes
e previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF).

Art .  31 – A execução das recei tas  e  a  f ixação das
despesas serão orçadas para 2020 a preços correntes.
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Art. 32 – A execução do orçamento da despesa obedecerá,
dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais,
a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos
respectivos elementos de que trata a Portaria nº 163/01.

Parágrafo único – A transposição, o remanejamento ou a
transferência de recursos de um grupo de natureza de
despesa/modalidade de aplicação para outro, dentro de
cada projeto, atividade ou operações especiais, dependerá
d e  p r é v i a  a u t o r i z a ç ã o  l e g i s l a t i v a  ( a r t .  1 6 7 ,  V I  d a
Const i tu ição Federa l ) ,  sendo efe t ivado por  pos ter ior
Decreto a ser emitido pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 33 – Durante a execução orçamentária de 2020 o
Poder Executivo Municipal,  autorizado por lei,  poderá
incluir novos projetos, atividades ou operações especiais
no orçamento das Unidades Gestora na forma de crédito
especial, desde que se enquadre nas prioridades para o
exercício de 2020 (art. 167, I da Constituição Federal).

Art. 34 – O controle de custos das ações desenvolvidas
pelo Poder Público Municipal, obedecerá ao estabelecido
no art. 50, § 3º da LRF.

Parágrafo único – Os custos serão apurados através de
operações orçamentárias, tomando-se por base as metas
fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas
fiscais realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, I
“e” da LRF).

Art .  35 -  Os programas priorizados por esta  Lei  e
contemplados no Plano Plurianual, que integrarem a Lei
Orçamentária de 2020 serão objeto de avaliação permanente
pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento
dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos
e cumprimento das metas fiscais estabelecidas (art. 4º, I,
“e” da LRF).

V – DAS DIPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA
MUNICIPAL

Art. 36 – A Lei orçamentária de 2020 poderá conter
autorização para contratação de operações de créditos para
atendimento a Despesas de Capital, observado o limite de
endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas
apuradas até o final do semestre anterior a assinatura do
contrato, na forma estabelecida na LRF (arts. 30 e 31 e da
LRF).

Ar t .  37  –  A cont ra tação  de  operações  de  crédi tos
dependerá  de  autor ização em le i  especí f ica  (ar t .  32 ,
parágrafo único da LRF).

Art. 38 – Ultrapassado o limite de endividamento definido
na legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o
Poder Executivo obterá resultado primário necessário
através da limitação de empenho e movimentação financeira
(art. 31, § 1º, II da LRF).

VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM
PESSOAL

Art. 39 – O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante
lei autorizativa, poderão em 2020, criar cargos e funções,
alterar a estrutura de carreira,  corrigir  ou aumentar a
remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir
p e s s o a l  a p r o v a d o  e m  c o n c u r s o  p ú b l i c o  o u  c a r á t e r
temporário na forma de lei, observados os limites e as regras
da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal).

P a r á g r a f o  ú n i c o  –  O s  r e c u r s o s  p a r a  a s  d e s p e s a s
decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de
orçamento para 2020.

Art. 40 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37
da Constituição Federal, a despesa total com pessoal de
cada um dos Poderes em 2020, Executivo e Legislativo, não
excederá, em Percentual da Receita Corrente Líquida, a
despesa verificada no exercício de 2019, acrescida de 10%,
obedecidos os limites fixados pela Lei Complementar nº 101/
2000 - LRF.

Art .  41 -  Nos casos de necessidade temporária,  de
excepcional interesse público, devidamente justificado pela
autoridade competente, a Administração Municipal poderá
autorizar a realização de horas extras pelos servidores,
quando as despesas com pessoal não excederem a 95% do
limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo
único, V da LRF).

Art.  42 -  Caso os l imites legais estabelecidos para
pagamento de pessoal sejam ultrapassados, o Executivo
Municipal adotará as medidas previstas no artigo 169 da
C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l  e  n o s  a r t i g o s  1 9  a  2 3  d a  L e i
Complementar nº 101/2000 - LRF, a fim de reduzir as despesas
referidas.

Art. 43 - Para efeito desta Lei e registros contábeis,
entende-se como terceirização de mão-de-obra referente
substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da
LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou
funções  guardem re lação  com a t iv idades  ou  funções
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal,
ou ainda, atividades próprias da Administração Pública
Munic ipa l ,  desde  que ,  em ambos  os  casos ,  não  ha ja
utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do
contratado ou de terceiros.

Parágrafo único - Quando a contratação de mão-de-obra
envolver também fornecimento de materiais ou utilização
de equipamentos de propriedade do contratado ou de
terceiros, por não caracterizar substituição de servidores,
a despesa será classificada em outros elementos de despesa
que não o “34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes
de Contratos de Terceirização”.

VII – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 44 - O Executivo Municipal, quando autorizado em
lei, poderá conceder ou ampliar benefícios fiscal de natureza
tributária com vistas a estimular o crescimento econômico,
a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes
integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses
benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da

receita e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário
e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos
dois subseqüentes (art. 14 da LRF).

Art. 45 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos
e m  d í v i d a  a t i v a ,  c u j o s  c u s t o s  p a r a  c o b r a n ç a  s e j a m
superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados,
mediante autorização em lei ,  não se constituindo como
renúncia de receita (art. 14, § 3º da LRF).

Art. 46 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção
ou benefício de natureza tributária ou financeira constante
no Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após a
adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF).

VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  47 -  O Executivo Municipal enviará a proposta

orçamentária a Câmara Municipal no prazo estabelecido na
Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá
para sanção até o encerramento do período legislativo anual.

Parágrafo único - Se a proposta orçamentária não for
aprovada até o início do exercício de 2020, fica o Prefeito

Municipal autorizado a executar o orçamento do exercício
financeiro de 2019, procedendo a sua adequação após a
sanção da proposta aprovada.

Art. 48 - Serão consideradas legais as despesas com multas e
juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos
assumidos, motivados por insuficiência de Caixa.

Art. 49 - Os créditos especiais e extraordinários abertos
nos  ú l t imos  qua t ro  meses  do  exerc íc io  poderão  se r
reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do
Poder Executivo.

Art.  50 - O Executivo Municipal está autorizado a
assinar convênios com o Governo Federal  e Estadual
através de seus órgãos da administração direta ou indireta,
para realização de obras ou serviços de competência ou
não do Município.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se
Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 10 de junho de 2019.
SILVESTRE JOSÉ GORINI
PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA - ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS

D E S PA C H O  D E
H O M O L O G A Ç Ã O  D E
LICITAÇÃO

R e f e r ê n c i a :  P r o c e s s o
Licitatório nº.: 04.774/2018.

Convite nº. 008/2019.
Assun to :  Con t ra t ação

de empresa especializada
para construção de centro
de referência de assistência
s o c i a l  -  C R A S ,  n o
Município de Porciúncula,
tal como consta do projeto
e da planilha orçamentária
o r i u n d a s  d o  p r o c e s s o
administrativo nº. 04.774/
2 0 1 8  e l a b o r a d o  p e l o
D e p a r t a m e n t o  d e
Engenharia com base em
sol ic i tação da Secretar ia
M u n i c i p a l  d e  P r o m o ç ã o
Social, Ação Comunitária e
Habi tação,  com recursos
or iundos  do  Contra to  de
Repasse nº 862046/2017/
M I N I S T E R I O  D O
D E S E N V O LV I M E N T O
SOCIAL/CAIXA, firmado
no âmbito do Ministério do
Desenvolvimento Social ,
r ep resen tado  pe la  Ca ixa
Econômica Federal, entre o
G o v e r n o  F e d e r a l  e  o
Município de Porciúncula –
R J ,  p a r t e  i n t e g r a n t e  d o
Edital do CONVITE nº. 008/
2019.

L E O N A R D O  PA E S
BARRETO COUTINHO,
P r e f e i t o ,  n o  u s o  d e  s u a

orçamentár ia  or iundas  do
p r o c e s s o  adminis t ra t ivo
nº. 04.774/2018 elaborado
p e l o  D e p a r t a m e n t o  d e
Engenharia com base em
sol ic i tação da Secretar ia
M u n i c i p a l  d e  P r o m o ç ã o
Social, Ação Comunitária e
Habi tação,  com recursos
or iundos  do  Contra to  de
Repasse nº 862046/2017/
M I N I S T E R I O  D O
D E S E N V O LV I M E N T O
SOCIAL/CAIXA, firmado
no âmbito do Ministério do
Desenvolvimento Social ,
r ep resen tado  pe la  Ca ixa
Econômica Federal, entre o
G o v e r n o  F e d e r a l  e  o
Município de Porciúncula –
R J ,  p a r t e  i n t e g r a n t e  d o
Edital do CONVITE nº. 008/
2019.

I I  –  A D J U D I C A R  à
empresa ENGEPLANFER
E M P R E E N D I M E N T O S
COMERCIAIS E SERVIÇOS
E I R E L I  –  E P P,  c o m  a
propos ta  to t a l i zando  R$
3 2 8 . 9 6 1 , 6 7  ( t r e z e n t o s  e
v i n t e  e  o i t o  m i l ,
novecen tos  e  se s sen ta  e
um reais e sessenta e sete
c e n t a v o s ) ,  o  o b j e t o
licitado.

Porciúncula/RJ,  14 de
junho de 2019.

L E O N A R D O  PA E S
BARRETO COUTINHO

Prefeito

competência e tendo como
p r e r r o g a t i v a s  o s
regramentos estatuídos pela
Lei Federal nº. 8.666/93, bem
como:

C o n s i d e r a n d o  a
supremacia da Administração
P ú b l i c a  n a  c o n d u ç ã o  e
e n c e r r a m e n t o  d o s
procedimentos l ic i ta tór ios
tramitantes em sua instância,
com fundamento no inciso VI
do ar t .  43  da  Lei  Federa l
8 . 6 6 6 / 9 3  e  a l t e r a ç õ e s
posteriores.

C o n s i d e r a n d o  o
a r r azoado  con t ido  na  a t a
e l abo rada  pe l a  Comis são
Permanente de Licitação,

designada pela Portaria
n.º 035/2019, de 02/01/2019.

Considerando finalmente
a inexistência de vícios ou
i r r e g u l a r i d a d e s  q u e
anulariam o procedimento,
ou pendência  de  qualquer
recurso,

RESOLVE:
I  -  H O M O L O G A R  o

r e s u l t a d o  d o
p r o c e d i m e n t o  l i c i t a t ó r i o
na  moda l idade  CONVITE
Nº .  008 /2019 ,  que  v i sa  à
c o n t r a t a ç ã o  d e  e m p r e s a
e s p e c i a l i z a d a  p a r a
c o n s t r u ç ã o  d e  c e n t r o  d e
r e f e r ê n c i a  d e  a s s i s t ê n c i a
s o c i a l  -  C R A S ,  n o
Município  de  Porciúncula ,
t a l  c o m o  c o n s t a  d o
p r o j e t o  e  d a  p l a n i l h a
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